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Resumo da Dissertação apresentada à COPPE/UFRJ como parte dos requisitos

necessários para a obtenção do grau de Mestre em Ciências (M.Sc.)

DESENVOLVIMENTO DE UMA MATRIZ DE MATERIALIDADE ESG+P

INTEGRANDO LÓGICA FUZZY E PESOS PLU

Aline Lima de Souza França

Setembro/2026

Orientador: Geraldo Bonorino Xexéo

Programa: Engenharia de Sistemas e Computação

A avaliação de materialidade representa um componente fundamental da susten-

tabilidade corporativa, pois orienta a identi�cação e a priorização dos temas mais

relevantes para a organização e suas partes interessadas, in�uenciando decisões es-

tratégicas e práticas de gestão. No entanto, abordagens tradicionais baseadas no

modelo Environmental, Social and Governance(ESG) frequentemente agregam as

percepções das partes interessadas de forma pouco estruturada, sem diferenciar sua

in�uência institucional e sem tratar formalmente a incerteza inerente aos julgamen-

tos humanos. Isso resulta em matrizes que aparentam rigor, mas cuja construção

carece de transparência.

Este estudo propõe uma metodologia transparente e auditável para a construção

de matrizes de materialidade, explicitando os critérios de agregação das percepções

das partes interessadas e diferenciando suas in�uências institucionais. A metodolo-

gia integra o modeloEnvironmental, Social, Governance and Pessoa(ESG+P), que

amplia a abordagem tradicional ao incorporar explicitamente a dimensão da Pes-

soa; os pesos PLU (Potência, Legitimidade e Urgência), que representam a in�uência

institucional relativa de cada parte interessada; e a lógica fuzzy, que fornece o ar-

cabouço matemático necessário para representar julgamentos linguísticos graduais e

imprecisos ao longo de todo o processo de cálculo.

A materialidade é de�nida como um consenso fuzzy, modulado pela in�uência

institucional. Inicialmente, a relevância de cada tema resulta da percepção coletiva

dos grupos de partes interessadas que o avaliaram, ponderada igualmente entre eles.

Posteriormente, essa relevância é ajustada pela in�uência institucional média desses

mesmos grupos, em uma etapa separada. A separação explícita entre a formação
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do consenso e a modulação institucional ao longo de todo o processo de cálculo

diferencia esta proposta das abordagens tradicionais de ponderação direta.

A metodologia é demonstrada em um estudo de caso ambientado no setor hospi-

talar, com dados experimentais construídos a partir de documentos públicos, e não

coletados diretamente das partes interessadas da organização. A aplicação demons-

tra a viabilidade operacional do método e permite uma comparação estrutural com

a abordagem tradicional adotada pela mesma organização. Os resultados mostram

como a metodologia proposta introduz, em relação ao processo tradicional com-

parado, um índice contínuo e auditável em lugar de um corte binário, uma faixa

explícita de incerteza que acompanha esse índice, e a quanti�cação de divergências

entre as perspectivas interna e externa modeladas no conjunto experimental sobre

um mesmo tema, informação que uma matriz de escore único não expressa.

Palavras-chave : Matriz de Materialidade; ESG+P; Lógica Fuzzy; Pesos PLU;

Partes Interessadas.
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Abstract of Dissertation presented to COPPE/UFRJ as a partial ful�llment of the

requirements for the degree of Master of Science (M.Sc.)

DEVELOPMENT OF AN ESG+P MATERIALITY MATRIX INTEGRATING

FUZZY LOGIC AND PLU WEIGHTS

Aline Lima de Souza França

September/2026

Advisor: Geraldo Bonorino Xexéo

Department: Systems Engineering and Computer Science

Materiality assessment constitutes a central element of corporate sustainability:

it guides the identi�cation and prioritization of the topics most relevant to an orga-

nization and its stakeholders, shaping strategic decisions and management practices.

Traditional approaches based on the Environmental, Social and Governance (ESG)

framework, however, tend to aggregate stakeholder perceptions in a loosely struc-

tured way, without di�erentiating their institutional in�uence or formally addressing

the uncertainty inherent to human judgment, which results in matrices that appear

rigorous but are opaque in their construction.

This research proposes a transparent and auditable methodology for constructing

materiality matrices, one that makes explicit the criteria used to aggregate stake-

holder perceptions and to di�erentiate their institutional in�uence. The methodol-

ogy integrates the Environmental, Social, Governance and People (ESG+P) model,

which extends the traditional framework by explicitly incorporating the People di-

mension; PLU weights (Power, Legitimacy and Urgency), which represent the rel-

ative institutional in�uence of each stakeholder; and fuzzy logic, which provides

the mathematical framework needed to represent gradual and imprecise linguistic

judgments throughout the calculation process.

Materiality is de�ned as a fuzzy consensus modulated by institutional in�u-

ence: the relevance of each topic �rst emerges from the collective perception of the

stakeholder groups that assessed it, formed with equal weight among them, and is

subsequently adjusted by the average institutional in�uence of those same groups,

in a separate and later step. This separation between consensus formation and in-

stitutional modulation, kept explicit throughout the entire calculation pipeline, is

what distinguishes this proposal from traditional direct-weighting approaches.
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The methodology is demonstrated through a case study set in the hospital sector,

using experimental data built from public documents rather than collected directly

from the organization's stakeholders. The application demonstrates the operational

feasibility of the method and enables a structural comparison with the traditional

approach adopted by the same organization. The results show how the proposed

methodology introduces, relative to the traditional process compared, a continuous

and auditable index in place of a binary cuto�, an explicit uncertainty range ac-

companying that index, and the quanti�cation of divergences between the internal

and external perspectives modeled in the experimental dataset for a single topic,

information a single-score matrix would not express.

ix



Sumário

Lista de Figuras xiii

Lista de Tabelas xv

Lista de Símbolos xvii

Lista de Abreviaturas xix

1 Introdução 1

1.1 Motivação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

1.2 O Modelo ESG+P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

1.3 Objetivos da Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

1.3.1 Objetivo Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

1.3.2 Objetivos Especí�cos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

1.4 Contribuição para a Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . 4

1.5 Organização deste Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Nota sobre o Uso de Inteligência Arti�cial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2 Fundamentação Teórica 7

2.1 Materialidade: Origem e Evolução no Contexto da Sustentabilidade . 7

2.2 A Matriz de Materialidade e seu Papel no ESG . . . . . . . . . . . . 8

2.3 O Modelo ESG: Consolidação e Limitações . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.4 ESG+P: A Pessoa como Eixo Estrutural da Sustentabilidade . . . . . 10

2.5 Parte Interessada, Assimetria de Saliência e Pesos PLU . . . . . . . . 11

2.6 Lógica Fuzzy como Formalismo para Avaliação da Materialidade . . . 12

2.7 Síntese Conceitual: ESG+P, PLU, Lógica Fuzzy e Matriz de Materi-

alidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

3 Trabalhos Relacionados 15

3.1 Abordagens Tradicionais de Materialidade no Contexto ESG . . . . . 15

3.2 Modelagem da Subjetividade Humana: Contribuições da Lógica Fuzzy 16

3.3 Lógica Fuzzy Aplicada à Sustentabilidade e à Materialidade . . . . . 18

x



3.4 Métodos Multicritério, Partes Interessadas e Limitações Conceituais . 20

3.5 Síntese Crítica e Lacuna Teórica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

3.6 Contribuição desta Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

4 Metodologia 24

4.1 Natureza da Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

4.2 Visão Geral da Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

4.2.1 Partes Interessadas como Funções . . . . . . . . . . . . . . . . 28

4.2.2 Priorização de Dimensões e Seleção de Temas . . . . . . . . . 29

4.3 Modelagem da In�uência: Pesos PLU . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

4.3.1 Corte de Elegibilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31

4.3.2 Normalização do PLU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32

4.4 Coleta das Avaliações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32

4.5 Modelagem Fuzzy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

4.6 Agregação Interna por Grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

4.6.1 Amplitude Interna do Grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

4.7 Consenso Fuzzy entre Grupos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39

4.8 Defuzzi�cação e Cálculo do Índice de Materialidade . . . . . . . . . . 40

4.8.1 Defuzzi�cação do Consenso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

4.8.2 Incorporação dos Pesos PLU por Modulação Escalar . . . . . 40

4.8.3 Signi�cado da Arquitetura Proposta . . . . . . . . . . . . . . 41

4.8.4 Classi�cação do Índice de Materialidade . . . . . . . . . . . . 42

4.8.5 Faixa Fuzzy de Incerteza do Índice de Materialidade . . . . . . 42

4.9 Construção da Matriz de Materialidade ESG+P . . . . . . . . . . . . 44

4.9.1 Con�guração dos Eixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

4.9.2 Cálculo Independente dos Eixos . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

4.9.3 Classi�cação por Quadrante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

4.9.4 Divergência Estrutural entre Eixos . . . . . . . . . . . . . . . 47

4.10 Sistema Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47

4.10.1 Hierarquia de Usuários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48

4.10.2 Estrutura do Banco de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

4.10.3 Rotas da API REST . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51

4.10.4 Fluxo Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

4.11 Considerações Éticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54

4.12 Considerações Metodológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56

5 Aplicação da Metodologia e Análise dos Resultados 58

5.1 Caracterização do Estudo de Caso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58

5.2 Mapeamento dos Temas ESG+P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59

5.3 Identi�cação e Ponderação dos Grupos de Partes Interessadas . . . . 61

xi



5.3.1 TiposPI Excluídos pelo Corte de Elegibilidade . . . . . . . . . 62

5.4 Cobertura Temática por Grupo de Partes Interessadas . . . . . . . . 63

5.5 Resultados: Índices de MaterialidadeM (Tj ) . . . . . . . . . . . . . . 65

5.6 Análise Comparativa: ESG+P Fuzzy versus Matriz de Materialidade

Real da Rede D'Or . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69

5.6.1 Diferença conceitual: a dimensão Pessoa . . . . . . . . . . . . 71

5.6.2 Diferença metodológica: discriminação interna e tratamento

da incerteza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

5.6.3 Diferença informacional: divergência entre eixos versus cate-

goria única . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

5.7 Análise de Sensibilidade Paramétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73

5.7.1 Efeito de Cada Parâmetro sobre a Ordenação . . . . . . . . . 74

5.7.2 Sensibilidade dos Limiares de Classi�cação . . . . . . . . . . . 76

5.7.3 Faixas de Materialidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78

5.7.4 Veri�cação de Reprodutibilidade e Consistência . . . . . . . . 79

5.7.5 Síntese e Implicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

5.8 Avaliação Qualitativa de Usabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81

5.8.1 Protocolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81

5.8.2 Participantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82

5.8.3 Achados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83

5.8.4 Síntese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85

6 Conclusões e Trabalhos Futuros 87

6.1 Conclusões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87

6.1.1 Alcance dos Resultados Obtidos . . . . . . . . . . . . . . . . . 88

6.2 Limitações da Pesquisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92

6.3 Trabalhos Futuros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93

Referências Bibliográ�cas 97

A Formulário de Entrevista de Avaliação de Usabilidade 101

xii



Lista de Figuras

4.1 Pipeline de cálculo do índice de materialidade: as seis etapas, da

conversão GUT em fuzzy à modulação institucional �nal. . . . . . . . 28

4.2 Tela do formulário externo de avaliação GUT, preenchida diretamente

pelo grupo de partes interessadas (Seção 4.4). . . . . . . . . . . . . . 30

4.3 Arquitetura em três camadas do sistema ESG+P: frontend (Re-

act), backend (Node.js/Express) e banco de dados (MongoDB),

comunicando-se via HTTP/REST e driver Mongoose. . . . . . . . . . 48

4.4 Painel do Consultor: cadastro dos membros do Comitê Decisor. . . . 49

4.5 Painel do Comitê Decisor: cadastro dos TiposPI candidatos e avalia-

ção dos atributos de Potência, Legitimidade e Urgência (PLU), com

o corte de elegibilidade aplicado automaticamente (Seção 4.3.1). . . . 50

4.6 Arquitetura de rotas daApplication Programming Interface (API)

Representational State Transfer(REST) do sistema ESG+P, agru-

padas por domínio funcional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51

4.7 Fluxo operacional do sistema ESG+P, do cadastro do Comitê Decisor

até a execução do motor fuzzy, com os per�s responsáveis por cada

etapa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

4.8 Matriz de materialidade por interesse: visão de granularidade �na,

complementar à matriz por tema (Capítulo 5). . . . . . . . . . . . . . 54

5.1 Matriz de materialidade ESG+P: posicionamento dos dezesseis temas

por eixo. Linhas tracejadas marcam o limiar de quadrante em 0,50

(Tabela 4.5). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66

5.2 Índice de materialidadeM (Tj ) por tema, com faixa de incerteza

[M a; M c]. Linhas tracejadas marcam os limiares de categoria em 0,33

e 0,66 (Tabela 4.4). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69

5.3 Comparação entre a matriz de materialidade publicada pela Rede

D'Or em 2020 (à esquerda) e a matriz ESG+P fuzzy produzida por

esta metodologia (à direita). Ambas em escala normalizada[0; 1],

com o respectivo corte de materialidade indicado por linhas tracejadas. 71

xiii



5.4 Correlação de Spearman (� ) dos onze cenários de sensibilidade pa-

ramétrica em relação à con�guração de referência. O operador de

consenso por mínimo, destacado, é o único parâmetro que reordena

substancialmente os temas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

xiv



Lista de Tabelas

4.1 Distinção conceitual entre os elementos do GUT e do PLU . . . . . . 34

4.2 Limiares e parametrização dos conjuntos fuzzy triangulares . . . . . . 35

4.3 Justi�cativa e veri�cação dos parâmetros do modelo fuzzy . . . . . . 37

4.4 Classi�cação do índice de materialidadeM (Tj ) . . . . . . . . . . . . . 42

4.5 Classi�cação dos temas por quadrante na matriz de materialidade

ESG+P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46

4.6 Arquitetura tecnológica do sistema ESG+P . . . . . . . . . . . . . . 48

4.7 Hierarquia de per�s de usuário do sistema ESG+P . . . . . . . . . . 49

5.1 Temas materiais por dimensão ESG+P, Rede D'Or . . . . . . . . . . 60

5.2 Pesos PLU dos grupos de partes interessadas aprovados, Rede D'Or . 61

5.3 TiposPI excluídos pelo corte de elegibilidade (PLUtotal < 6) . . . . . . 62

5.4 Total de avaliações GUT por grupo de partes interessadas . . . . . . 64

5.5 Categorias fuzzy atribuídas por grupo de partes interessadas, por

tema, Rede D'Or . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65

5.6 Índices de materialidadeM (Tj ) gerados pela metodologia ESG+P

fuzzy, Rede D'Or . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66

5.7 Faixa de incerteza[M a; M c] e teste de divergência estrutural, dezesseis

temas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68

5.8 Temas materiais da Rede D'Or (2020): posição na matriz o�cial . . . 70

5.9 Comparação estrutural entre o processo real de materialidade da Rede

D'Or e a metodologia ESG+P fuzzy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74

5.10 Efeito de cada parâmetro sobre a ordenação dos temas . . . . . . . . 74

5.11 Correlação de Spearman e deslocamento posicional por cenário . . . . 75

5.12 Distribuição dos temas por categoria sob deslocamento dos limiares

de classi�cação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77

5.13 Faixas de materialidade e estabilidade sob variação paramétrica . . . 79

5.14 Roteiro qualitativo de usabilidade, inspirado nos construtos da Sys-

tem Usability Scale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82

5.15 Participantes da avaliação qualitativa de usabilidade . . . . . . . . . . 83

xv



6.1 A�rmações desta pesquisa, evidência que as sustenta e alcance . . . . 90

xvi



Lista de Símbolos

(a; b; c) Parâmetros do número fuzzy triangular: extremo inferior, nú-

cleo e extremo superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

Amplitude( Tj ) Largura da faixa de incerteza do temaTj : M c(Tj ) � M a(Tj )96

~Agj Número fuzzy triangular representativo da avaliação do grupo

g sobre o interessej � saída da Etapa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

~A int
gj Número fuzzy após registro do valor consolidado por grupo e

interesse � saída da Etapa 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

~A tema
gj Número fuzzy agregado por tema dentro do grupog � saída

da Etapa 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

ConfInt( g; Tj ) Con�ança interna do grupog para o temaTj : ctema
gj � atema

gj 96

~CTj Número fuzzy de consenso entre grupos para o temaTj � saída

da Etapa 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

C(Tj ) Centroide do número fuzzy de consenso: valor defuzzi�cado

intermediário � saída da Etapa 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

~CX
Tj

; ~CY
Tj

Triângulos de consenso do temaTj calculados independente-

mente para o Eixo X e o Eixo Y. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

EixoX(Tj ) Índice de materialidade do temaTj calculado com os grupos

internos à organização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

EixoY(Tj ) Índice de materialidade do temaTj calculado com os grupos

externos à organização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

g Índice do grupo de partes interessadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

Ggj Gravidade atribuída pelo grupog ao interessej � critério

GUT. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

xvii



i Índice do avaliador individual dentro de um grupo (membro do

Comitê Decisor) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

m Número de grupos participantes na modulação de um tema �

Etapa 6 (PLU) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

M a(Tj ) Extremo inferior modulado do triângulo de consenso � limite

inferior da faixa de incerteza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

M b(Tj ) Vértice modulado (núcleo) do triângulo de consenso � ponto

de máxima pertinência; não confundir comM (Tj ) . . . . . . . . . 96

M c(Tj ) Extremo superior modulado do triângulo de consenso � limite

superior da faixa de incerteza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

M (Tj ) Índice de materialidade �nal do temaTj , obtido pelo centroide

do triângulo modulado: M (Tj ) 2 [0; 1] � saída da Etapa 6 96

� (x) Função de pertinência do número fuzzy triangular . . . . . . . . . 96

N Número de grupos de partes interessadas que avaliaram um

tema � Etapa 4 (consenso) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

n Número de membros do Comitê Decisor que avaliaram um Ti-

poPI � Etapas de PLU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

Pi ; L i ; Ui Notas de Potência, Legitimidade e Urgência atribuídas pelo

membro i do Comitê Decisor a um TipoPI, em escala discreta

de 1 a 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

Pmediano (g); Lmediano (g); Umediano (g) Mediana das notas de Potência, Legiti-

midade e Urgência do grupog entre os membros do Comitê

Decisor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

Tgj Tendência atribuída pelo grupog ao interessej � critério GUT

96

Tj Tema material de índicej avaliado na matriz de materialidade

ESG+P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

Ugj Urgência atribuída pelo grupog ao interessej � critério GUT

96

�w(Tj ) Média dos valoresPLUnorm (g) dos grupos participantes da ava-

liação do temaTj . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

xviii



Lista de Abreviaturas

AHP Analytic Hierarchy Process . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

API Application Programming Interface . . . . . . . . . . . . . . . . . . . xiii, 51

BPMN Business Process Model and Notation . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

CSRD Corporate Sustainability Reporting Directive . . . . . . . . . . . . . . . 9

CSV Comma-Separated Values . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

DEMATEL Decision Making Trial and Evaluation Laboratory . . . . . . . . . 19

DSR Design Science Research. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .25

EFRAG European Financial Reporting Advisory Group . . . . . . . . . . . . . 9

ESG Environmental, Social and Governance (Ambiental, Social e

Governança) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

ESG+P Environmental, Social, Governance and Pessoa (Ambiental,

Social, Governança e Pessoa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

ESRS European Sustainability Reporting Standards. . . . . . . . . . . . . . .9

FAHP Fuzzy Analytic Hierarchy Process . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

FCM Fuzzy Causal Maps . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

FIS Fuzzy Inference System . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96

GRI Global Reporting Initiative . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

GUT Gravidade, Urgência e Tendência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27

ISE B3 Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 . . . . . . . . . . . . . 96

LGPD Lei Geral de Proteção de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81

xix



MCDM Multiple Criteria Decision Making . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .20

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

PI Parte Interessada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .96

PLU Potência, Legitimidade e Urgência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

PROMETHEE Preference Ranking Organization Method for Enrichment

Evaluations . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

REST Representational State Transfer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . xiii, 51

RNF Requisito Não Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4, 20

SAD Sistema de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

SASB Sustainability Accounting Standards Board . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

SUS System Usability Scale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81

TOPSIS Technique for Order of Preference by Similarity to Ideal Solu-

tion . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

WASPAS Weighted Aggregated Sum Product Assessment . . . . . . . . . . . 19

xx



Capítulo 1

Introdução

1.1 Motivação

Apesar de amplamente utilizada, a matriz de materialidade ainda carece de uma

metodologia matemática estruturada para sua construção. Na prática, o processo se

resume, na maioria dos casos, a consultas com partes interessadas, cujas respostas

são posicionadas em um grá�co bidimensional, sem critérios formais de agregação,

sem distinção entre a in�uência de diferentes grupos e sem mecanismo para tratar

a incerteza inerente aos julgamentos humanos.

Uma análise sistemática de estudos publicados sobre construção de matrizes de

materialidade em diferentes setores (VINNARIet al., 2017; ORTAR, 2018; FORMI-

SANO et al., 2018; GELDRES-WEISSet al., 2021; BRUM€ et al., 2021; ALSAYED

e DENECKÈRE, 2022; D'ADAMO, 2023; SANTOSet al., 2023) con�rma esse pa-

drão. As metodologias variam consideravelmente de um contexto para outro, mas

repetem o mesmo problema de fundo: as opiniões das partes interessadas são co-

letadas, somadas e tratadas como se todas tivessem o mesmo valor. Em um dos

estudos analisados, a matriz foi construída inteiramente com base na avaliação de

dez acadêmicos (D'ADAMO, 2023), uma amostra pequena e pouco representativa

da diversidade de partes interessadas envolvidas em uma organização real.

Um exemplo concreto ajuda a dimensionar o problema. O relatório global de

materialidade da Nestlé informa que o processo foi conduzido por meio de pesquisa

documental e entrevistas com 55 partes interessadas internas e externas (NESTLÉ,

2022). O documento, no entanto, não especi�ca se essas partes interessadas são

indivíduos ou grupos, como suas opiniões foram ponderadas, nem que técnica de

amostragem foi utilizada. Essa ausência de detalhamento metodológico é um padrão

recorrente, e não um caso isolado. Em muitos casos, os critérios de agregação das

opiniões são tratados como propriedade intelectual da consultoria contratada para

conduzir o processo, o que torna a matriz de materialidade um instrumento de
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aparência rigorosa, mas de construção opaca.

Outro achado relevante da revisão foi a crítica ao próprio modelo GRI . ORTAR

(2018) mostra que muitas organizações tendem a selecionar, para a consulta, as par-

tes interessadas com menor probabilidade de apresentar con�ito, o que compromete

diretamente a legitimidade da matriz resultante. O instrumento criado para repre-

sentar múltiplas perspectivas acaba, com frequência, reproduzindo apenas a visão

de quem já tinha voz garantida.

Esses exemplos permitiram nomear o problema com mais precisão. Trata-se de

uma escolha metodológica com consequências reais, e não apenas de uma questão

técnica de agregação de dados: quando todas as opiniões recebem o mesmo peso, as

assimetrias de poder, legitimidade e urgência entre as partes interessadas simples-

mente desaparecem da análise (MITCHELLet al., 1997).

Foi a partir dessas constatações que o caminho desta pesquisa foi se delineando.

A proposta busca tornar o processo mais transparente: um método que registra as

diferenças entre as partes interessadas, representa a incerteza dos julgamentos hu-

manos e permite à organização enxergar com clareza onde há consenso real e onde

há con�ito latente. Para isso, este trabalho integra o modelo Ambiental, Social,

Governança, Pessoa (ESG+P) (MAGALHÃES, 2023), os pesos Potência, Legitimi-

dade e Urgência (PLU) (MITCHELL et al., 1997) e a lógica fuzzy (XEXÉO, 2022)

em uma metodologia de construção de matrizes de materialidade matematicamente

estruturada, que busca tornar explícitas dimensões, assimetrias institucionais e in-

certezas de julgamento que as abordagens tradicionais tendem a colapsar em um

único ponto por tema.

Diante desse cenário, esta pesquisa organiza-se em torno da seguinte pergunta

central: como construir uma matriz de materialidade ESG+P que torne explícitos e

auditáveis os critérios de agregação das percepções das partes interessadas e a saliên-

cia institucional de cada grupo? A resposta proposta, detalhada no Capítulo 4 passa

pela separação explícita entre a formação do consenso das partes interessadas e a

modulação por sua in�uência institucional, mas essa separação é a solução metodo-

lógica encontrada, e não uma premissa embutida na própria pergunta. A pergunta

orienta tanto a construção da metodologia (Capítulo 4) quanto sua demonstração

no estudo de caso (Capítulo 5), e é retomada nas conclusões (Capítulo 6).

1.2 O Modelo ESG+P

O modelo ESG+P, proposto por MAGALHÃES (2023), amplia o modelo tradicional

Environmental, Social and Governance(ESG) ao acrescentar explicitamente uma

quarta dimensão: a Pessoa. Enquanto o ESG tradicional organiza a avaliação de

sustentabilidade em torno do ambiente, da sociedade e da governança corporativa,
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o ESG+P reconhece que o impacto de uma organização sobre a sociedade em geral

é conceitualmente distinto do impacto que ela produz sobre cada indivíduo que a

ela se relaciona diretamente, como colaboradores, clientes e parceiros.

Essa distinção tem consequências diretas para a construção de matrizes de ma-

terialidade: temas centrados no indivíduo, como qualidade de vida no trabalho ou

desenvolvimento pessoal, deixam de ser tratados como um desdobramento da di-

mensão Social e passam a compor um eixo próprio de análise. O Capítulo 2 detalha

esse modelo e sua fundamentação teórica. Esta seção situa apenas os elementos

necessários para a compreensão dos objetivos apresentados a seguir.

1.3 Objetivos da Pesquisa

1.3.1 Objetivo Geral

Desenvolver uma metodologia transparente e auditável para a construção de matri-

zes de materialidade no contexto do modelo ESG+P, capaz de tornar explícitos os

critérios de agregação das percepções das partes interessadas e a in�uência institu-

cional de cada grupo, hoje frequentemente implícitos nas abordagens tradicionais

analisadas nesta dissertação.

Dois termos centrais desse objetivo são adotados, ao longo deste trabalho, com

sentido operacional preciso.Transparência metodológica refere-se à explicitação

das entradas, dos parâmetros, dos operadores de agregação, dos critérios de seleção

e das transformações matemáticas empregados na construção do índice de materi-

alidade. Auditabilidade refere-se à possibilidade de rastrear cada resultado até

suas entradas e de reproduzir o cálculo mediante a aplicação das mesmas regras e

dos mesmos dados. Essas duas propriedades não são a�rmadas como qualidades

abstratas da metodologia, mas veri�cadas de forma concreta ao longo da disserta-

ção. A transparência é veri�cada pela documentação de cada etapa e parâmetro do

pipeline (Capítulo 4). A auditabilidade é veri�cada pela reprodução dos índices do

estudo de caso a partir de suas entradas e pela análise de seu comportamento sob

diferentes con�gurações paramétricas (Capítulo 5).

1.3.2 Objetivos Especí�cos

Os objetivos especí�cos são formulados como entregas da pesquisa, cada uma cor-

respondendo a um resultado veri�cável:

ˆ Caracterizar as limitações metodológicas das abordagens existentes para agre-

gação das percepções de partes interessadas em matrizes de materialidade,
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com foco na ausência de critérios formais de agregação e de diferenciação da

in�uência entre grupos.

ˆ De�nir um modelo de representação fuzzy para as avaliações de relevância

dos temas, capaz de preservar a incerteza e a gradualidade dos julgamentos

humanos ao longo de todo o processo de cálculo.

ˆ Formalizar um mecanismo de separação entre a formação do consenso das

partes interessadas e a modulação por in�uência institucional, baseada nos

atributos de Potência, Legitimidade e Urgência.

ˆ Implementar a metodologia em um sistema computacional rastreável e repro-

dutível, que execute integralmente o pipeline de cálculo proposto.

ˆ Demonstrar, por meio de um estudo de caso, o funcionamento da metodologia

e analisar seu comportamento sob diferentes con�gurações paramétricas.

ˆ Comparar estruturalmente as informações produzidas pela metodologia pro-

posta com aquelas disponibilizadas por uma abordagem tradicional aplicada

à mesma organização.

1.4 Contribuição para a Engenharia de Software

Ainda que a motivação central desta pesquisa esteja situada no domínio da susten-

tabilidade corporativa e dos relatórios ESG, o trabalho é desenvolvido no âmbito do

Programa de Engenharia de Sistemas e Computação (PESC/COPPE/UFRJ), e sua

contribuição para a Engenharia de Software, embora não seja o objeto central da

investigação, decorre diretamente da natureza do problema abordado e do artefato

produzido. Três eixos de contribuição são identi�cados.

Primeiro, o problema de elicitar e priorizar temas materiais entre múltiplos gru-

pos de partes interessadas heterogêneos é estruturalmente homólogo ao problema de

elicitação e priorização de Requisitos Não Funcionais (RNF) e atributos de quali-

dade de software em ecossistemas com múltiplosstakeholders, tal como estabelecido

no contexto brasileiro por BELCHIOR et al. (1997). A arquitetura de separação

entre a formação do consenso e a modulação por in�uência institucional, proposta

nesta pesquisa (Capítulo 4), constitui um padrão potencialmente transferível para

problemas de priorização de requisitos, de funcionalidades ou de débito técnico em

ambientes com múltiplos avaliadores de in�uência desigual.

Segundo, o motor de cálculo fuzzy formalizado e implementado nesta pesquisa

(Seção 4.10) constitui um componente de Sistema de Apoio à Decisão (SAD) modu-

lar e reutilizável. A lógica de captura semântica, agregação, consenso e modulação
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institucional que ele implementa não é especí�ca ao domínio ESG+P, podendo ser

adaptada a outros problemas de avaliação multicritério em Engenharia de Software

que envolvam julgamentos humanos incertos e atores com in�uência assimétrica.

Terceiro, a implementação de referência (Seção 4.10) traduz requisitos regula-

tórios de transparência e auditabilidade, cada vez mais centrais em relatórios de

sustentabilidade, em decisões concretas de especi�cação e arquitetura de software:

a modelagem de dados em coleções auditáveis, as rotas deApplication Programming

Interface (API) Representational State Transfer(REST) e a rastreabilidade ponta a

ponta, desde a avaliação individual de cada grupo até o índice �nal, constituem uma

contribuição prática para a linha de pesquisa emergente desoftware de governança

ESG (ESG Tech).

Esses três eixos são retomados, à luz dos resultados obtidos, na síntese das con-

tribuições apresentada no Capítulo 6.

1.5 Organização deste Trabalho

Este trabalho está organizado da seguinte forma:

ˆ O Capítulo 2 apresenta a Fundamentação Teórica, construindo progressiva-

mente os conceitos que sustentam a metodologia proposta: o conceito de ma-

terialidade e sua evolução, o modelo ESG e suas limitações, a dimensão Pessoa

introduzida pelo ESG+P, os pesos PLU como mecanismo de diferenciação da

in�uência das partes interessadas, e a lógica fuzzy como formalismo matemá-

tico para representar julgamentos humanos graduais e incertos.

ˆ O Capítulo 3 discute os Trabalhos Relacionados, analisando criticamente as

abordagens existentes e identi�cando a lacuna conceitual e metodológica que

esta pesquisa se propõe a preencher.

ˆ O Capítulo 4 descreve a Metodologia Proposta, detalhando a integração entre

ESG+P, lógica fuzzy e pesos PLU, bem como o �uxo metodológico adotado

para a construção da matriz de materialidade.

ˆ O Capítulo 5 apresenta a Aplicação Prática da metodologia e a análise dos

resultados obtidos em um estudo de caso no setor hospitalar.

ˆ O Capítulo 6 apresenta as Conclusões e indica direções para pesquisas futuras.

Nota sobre o Uso de Inteligência Arti�cial

Seguindo o princípio de transparência metodológica desta dissertação, informo que

foram usadas ferramentas de inteligência arti�cial generativa durante o desenvolvi-
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mento deste trabalho.

O assistente de IA Claude (Anthropic) foi usado para apoiar a revisão textual,

incluindo correção gramatical, consistência terminológica e formatação em LATEX,

e também para ajudar na implementação de partes do código do sistema compu-

tacional descrito no Capítulo 4, conforme especi�cações fornecidas pela autora. A

plataforma Base44 foi usada para apoiar a construção da aplicação web full-stack

descrita na Seção 4.10, com base nos requisitos, estrutura de dados e regras de

negócio de�nidos pela autora.

A elaboração da metodologia, a integração entre ESG+P, PLU e lógica fuzzy,

a análise dos resultados e as conclusões desta pesquisa são contribuições originais

e integrais da autora, que assume responsabilidade pela exatidão e integridade de

todo o conteúdo apresentado.
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Capítulo 2

Fundamentação Teórica

Este capítulo revisa a literatura que sustenta a metodologia proposta nesta pesquisa.

Começa pelo conceito de materialidade e sua evolução no contexto da sustentabi-

lidade corporativa, com destaque para o papel da matriz de materialidade como

instrumento central do modelo ESG. Em seguida, trata das origens, contribuições

e limitações do ESG tradicional, e da ampliação conceitual trazida pelo modelo

ESG+P, com ênfase na dimensão Pessoa. Depois, discute as partes interessadas e os

pesos PLU como mecanismo de representação da saliência institucional entre elas.

Por �m, apresenta a lógica fuzzy como formalismo matemático para representar

subjetividades, incertezas e julgamentos linguísticos na avaliação de materialidade.

2.1 Materialidade: Origem e Evolução no Contexto

da Sustentabilidade

As raízes do conceito de materialidade estão na contabilidade e na auditoria �nan-

ceira. Nesse contexto original, um item é considerado material quando sua omissão

ou distorção pode alterar a avaliação do desempenho �nanceiro de uma organização,

ou seja, quando é relevante o su�ciente para mudar uma decisão. Trata-se de um

critério de seleção. Nem tudo precisa ser reportado, apenas o que realmente importa

para quem decide.

Esse critério foi se ampliando com o avanço das preocupações socioambientais

na gestão corporativa, sobretudo a partir da década de 1990. A materialidade dei-

xou de ser um conceito exclusivamente �nanceiro e passou a incorporar impactos

ambientais, sociais e de governança, re�etindo a compreensão de que o desempenho

organizacional não pode ser avaliado apenas por números contábeis (ECCLES e SE-

RAFEIM, 2012). Uma empresa pode apresentar resultados �nanceiros sólidos e, ao

mesmo tempo, gerar impactos negativos relevantes sobre comunidades, trabalhado-

res ou o meio ambiente, impactos que, nessa nova perspectiva, também precisam
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ser identi�cados, priorizados e comunicados. Foi nesse movimento que a materi-

alidade assumiu um papel estratégico na gestão da sustentabilidade, passando a

orientar a identi�cação dos temas simultaneamente relevantes para a organização e

signi�cativos para suas partes interessadas, o que in�uencia decisões sobre alocação

de recursos, de�nição de prioridades e prestação de contas (HANSON e FRASER,

2016). Em outras palavras, a materialidade tornou-se o mecanismo pelo qual uma

organização responde a uma pergunta central. De tudo que poderia reportar e ge-

renciar, o que realmente merece atenção?

Por trás dessa pergunta aparentemente simples, há uma complexidade metodo-

lógica que este capítulo se propõe a desenrolar.

2.2 A Matriz de Materialidade e seu Papel no ESG

A forma mais comum de operacionalizar o conceito de materialidade, ao longo da

década em que os relatórios de sustentabilidade se difundiram, foi a matriz de mate-

rialidade. Representada tradicionalmente em um plano bidimensional, ela posiciona

os temas relevantes segundo dois eixos, a importância do tema para a organização

e sua importância para as partes interessadas. Quanto mais um tema se aproxima

do canto superior direito da matriz, combinando alto impacto para a organização e

alta relevância para as partes interessadas, maior sua prioridade estratégica.

No contexto do ESG, essa matriz consolidou-se, ao longo dos anos 2010, como um

dos principais instrumentos de governança e transparência corporativa. Frameworks

amplamente adotados à época, com destaque para o GRI em suas versões até 2020,

utilizavam-na como base para orientar relatórios de sustentabilidade, de�nição de

prioridades e comunicação com as partes interessadas (ECCLES e SERAFEIM, 2012;

HANSON e FRASER, 2016). Sua lógica intuitiva e visualmente acessível contribuiu

para sua ampla disseminação em diferentes setores e contextos organizacionais.

Convém registrar, no entanto, que essa centralidade da matriz não corresponde

ao estado atual dos principais referenciais normativos, e duas mudanças recentes

merecem destaque por afetarem diretamente o enquadramento desta pesquisa.

A primeira vem do próprio GRI. A partir da revisão de 2021 de seusUniversal

Standards(GRI, 2021), consolidada nas normas GRI 1 (Foundation), GRI 2 (Gene-

ral Disclosures) e GRI 3 (Material Topics), o GRI deixou de recomendar a matriz de

materialidade de dois eixos como instrumento normativo e passou a orientar a iden-

ti�cação direta dos impactos mais signi�cativos da organização sobre a economia, o

meio ambiente e as pessoas, sem exigir seu posicionamento em um plano cartesiano

bidimensional. O SASB , por sua vez, adota uma perspectiva orientada ao inves-

tidor, centrada nos temas de sustentabilidade �nanceiramente relevantes para um

setor, e não em uma matriz que confronte organização e partes interessadas.
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A segunda mudança é ainda mais estruturante e tem origem na regulação euro-

peia. A Corporate Sustainability Reporting Directive(CSRD) da União Europeia,

operacionalizada pelosEuropean Sustainability Reporting Standards(ESRS) elabo-

rados peloEuropean Financial Reporting Advisory Group(EFRAG) , formalizou o

conceito dedupla materialidade (EFRAG, 2023). Sob esse arcabouço, um tema é

considerado material se for relevante sob qualquer uma de duas óticas, isoladamente

ou em conjunto: amaterialidade de impacto (impact materiality), relativa aos

efeitos, reais ou potenciais, da organização sobre pessoas e meio ambiente; e ama-

terialidade �nanceira (�nancial materiality ), relativa aos efeitos que os temas de

sustentabilidade produzem sobre o desempenho, a posição �nanceira e os riscos da

própria organização.

Essa distinção normativa não deve ser confundida com a arquitetura biaxial

(Eixo Interno / Eixo Externo) que esta pesquisa adota para a construção da matriz

de materialidade ESG+P, examinada em detalhe na Seção 4.9.1. Os dois eixos

propostos nesta dissertação medem relevânciapercebidapor diferentes conjuntos de

partes interessadas, internos e externos à organização, e não impacto sobre terceiros

versus efeito �nanceiro sobre a própria organização. Registrar essa distinção já nesta

revisão de literatura evita que o leitor interprete, adiante, a arquitetura biaxial

proposta como uma implementação do ESRS, quando se trata, na verdade, de uma

escolha metodológica autônoma que herda a tradição da matriz de dois eixos, e não

a normativa europeia de dupla materialidade.

À luz dessas duas mudanças normativas, a matriz de dois eixos discutida neste

capítulo é, portanto, tratada nesta dissertação como um instrumento historicamente

in�uente na prática de relato de sustentabilidade, cuja lógica esta pesquisa retoma

e reformula, e não como a recomendação normativa vigente de um framework espe-

cí�co.

Por trás dessa aparente clareza, há um problema metodológico relevante. Em

muitos casos, a construção da matriz apoia-se em consultas qualitativas pouco estru-

turadas, médias aritméticas simples ou julgamentos da alta gestão (ORTAR, 2018).

As percepções das partes interessadas são coletadas, somadas e posicionadas no grá-

�co como se todas as vozes tivessem o mesmo peso, sem um método formal para

distinguir quais grupos concentram maior saliência institucional, quais representam

interesses mais urgentes ou onde há con�itos reais entre diferentes grupos. O re-

sultado é uma ferramenta que transmite rigor pela forma, mas que frequentemente

carece de rigor pelo conteúdo.

Essa lacuna metodológica é o ponto de partida desta pesquisa, e será aprofundada

nas seções seguintes.
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2.3 O Modelo ESG: Consolidação e Limitações

O conceito de ESG surgiu no início dos anos 2000 como resposta à crescente de-

manda por critérios não �nanceiros na avaliação de empresas e investimentos. Sua

consolidação ocorreu a partir do relatório Who Cares Wins, publicado em 2004 no

âmbito do Pacto Global das Nações Unidas (UN GLOBAL COMPACT, 2004), que

defendeu a integração sistemática de fatores ambientais, sociais e de governança

às análises �nanceiras tradicionais. Desde então, o ESG passou a ocupar posição

central no meio corporativo e acadêmico, adotado como instrumento de orientação

estratégica e de criação de valor no longo prazo (ECCLES e SERAFEIM, 2012).

Apesar de sua relevância, o modelo ESG tradicional apresenta limitações que se

tornaram mais evidentes à medida que sua aplicação se expandiu. A principal delas

é a tendência à padronização excessiva de métricas, que frequentemente desconsidera

contextos sociais, culturais e organizacionais especí�cos (IOANNOU e SERAFEIM,

2015). Uma empresa de tecnologia em São Paulo e uma cooperativa agrícola no

interior do Nordeste di�cilmente compartilham os mesmos temas materiais, mas os

frameworks ESG tradicionais tendem a tratá-las com os mesmos critérios e indica-

dores.

Há ainda uma crítica mais profunda. Em muitos casos, a adoção do ESG é moti-

vada por exigências regulatórias ou pressões de mercado, e não por um compromisso

genuíno com a transformação social (DYCKet al., 2019). O modelo mede, classi�ca

e reporta, mas nem sempre captura o que de fato acontece com as pessoas dentro e

ao redor das organizações. É essa lacuna, entre o que o ESG mede e o que realmente

importa para os indivíduos afetados, que o modelo ESG+P se propõe a preencher.

2.4 ESG+P: A Pessoa como Eixo Estrutural da Sus-

tentabilidade

Como resposta às limitações do ESG tradicional, MAGALHÃES (2023) propõe o

modelo ESG+P, que introduz explicitamente a dimensão Pessoa como o quarto pilar

da sustentabilidade organizacional. A ideia central é simples, mas com consequên-

cias metodológicas importantes. Há uma diferença fundamental entre o impacto de

uma organização sobre a sociedade em geral e o impacto que ela causa sobre cada

indivíduo que a ela pertence ou com ela se relaciona diretamente.

Dois exemplos ajudam a entender essa distinção. Uma empresa pode ter progra-

mas robustos de responsabilidade social, doações, projetos comunitários, parcerias

institucionais, e ao mesmo tempo submeter seus colaboradores a jornadas exausti-

vas, ambientes de trabalho adoecedores e ausência de reconhecimento. Pelo ESG

tradicional, a dimensão Social poderia ser bem avaliada. Pelo ESG+P, a dimensão

10



Pessoa revelaria um problema crítico que os indicadores agregados ocultam.

A dimensão Pessoa constitui, nesse sentido, uma perspectiva complementar e

insubstituível à dimensão Social. Ela se refere aos recursos humanos que cada in-

divíduo entrega à organização, como tempo, saúde física e mental, conhecimento,

criatividade e energia, e à obrigação ética de devolvê-los sob a forma de satisfa-

ção, dignidade, qualidade de vida no trabalho e realização humana (MAGALHÃES,

2023). Assim como o capital �nanceiro exige rentabilidade e os recursos ambientais

exigem equilíbrio, os recursos humanos exigem retorno em termos de bem-estar e

sentido.

No contexto da análise de materialidade, essa distinção tem implicações diretas.

A relevância de um tema depende do signi�cado que tem para indivíduos concretos,

diretamente afetados por decisões organizacionais. Ignorar essa dimensão é construir

uma matriz que enxerga grupos, mas não pessoas.

2.5 Parte Interessada, Assimetria de Saliência e Pe-

sos PLU

Reconhecer a dimensão Pessoa na análise de materialidade implica aceitar que dife-

rentes partes interessadas vivenciam os impactos organizacionais de formas distintas,

e que essa diferença de experiência não é a única assimetria relevante. Há também

diferenças signi�cativas no grau de saliência institucional que cada parte interessada

possui em relação ao processo decisório. Um colaborador e um acionista majoritário

podem avaliar o mesmo tema de formas completamente opostas, mas suas posições

raramente ocupam o mesmo lugar na dinâmica de poder das decisões organizacionais

reais.

Para estruturar essa assimetria de forma metodologicamente rigorosa, o modelo

ESG+P adota os pesos PLU, Potência, Legitimidade e Urgência, inspirados na te-

oria da saliência das partes interessadas proposta por MITCHELLet al. (1997). A

Potência refere-se à capacidade efetiva de uma parte interessada in�uenciar decisões

organizacionais, seja por controle de recursos, autoridade formal ou poder de nego-

ciação. A Legitimidade diz respeito ao reconhecimento social, moral ou institucional

de suas demandas. A Urgência expressa a pressão temporal associada às suas ex-

pectativas, ou seja, o quanto a organização precisa responder de forma imediata ou

prioritária.

O que torna esse modelo relevante para a construção de matrizes de materiali-

dade é a possibilidade de representar a saliência institucional de cada grupo de forma

explícita, sem eliminar nenhuma parte interessada da análise. A metodologia pro-

posta nesta pesquisa incorpora essa saliência em um momento especí�co e auditável
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do cálculo, distinto da formação do consenso entre os grupos, conforme detalhado

no Capítulo 4. Em vez de tratar a saliência como um peso aplicado diretamente

sobre cada opinião, o que confundiria a percepção coletiva com a in�uência de quem

a expressa, o modelo preserva o consenso entre os grupos e usa a saliência institu-

cional média para modular o resultado já consolidado (MITCHELLet al., 1997).

Essa arquitetura permite identi�car situações em que a avaliação de um tema por

grupos institucionalmente salientes diverge da percepção predominante entre os de-

mais, sinalizando tensões estratégicas que passariam despercebidas caso a saliência

institucional não fosse representada de forma explícita.

2.6 Lógica Fuzzy como Formalismo para Avaliação

da Materialidade

Depois de identi�car que as matrizes de materialidade carecem de formalismo mate-

mático e que as percepções das partes interessadas precisam ser tratadas de forma

diferenciada, surge uma questão metodológica inevitável. Qual formalismo é capaz

de representar julgamentos humanos sem distorcê-los?

A resposta mais adequada vem da lógica fuzzy, introduzida por ZADEH (1965).

Diferentemente da lógica clássica, que exige respostas binárias, algo é importante

ou não é, relevante ou irrelevante, a lógica fuzzy admite graus de pertinência con-

tínuos no intervalo [0; 1], permitindo representar julgamentos graduais como �muito

importante�, �moderadamente relevante� ou �pouco urgente� sem forçá-los em cate-

gorias rígidas. Essa característica é especialmente valiosa em contextos de avaliação

humana, nos quais a imprecisão constitui uma propriedade legítima do julgamento

(HERRERA e HERRERA-VIEDMA, 2000).

No contexto brasileiro, BELCHIOR et al. (1997) demonstrou a aplicabilidade

desse formalismo na representação de avaliações humanas incertas em sistemas de

apoio à decisão, transformando percepções subjetivas em indicadores quantitativos

interpretáveis. Esse princípio é diretamente transferível para a avaliação de ma-

terialidade ESG+P, na qual as partes interessadas expressam suas percepções em

linguagem natural, �alta importância�, �baixa urgência�, e essas expressões precisam

ser convertidas em valores que permitam comparação e agregação matemática.

Mais do que isso, a lógica fuzzy oferece um espectro de operadores de agregação,

da média aritmética, compensatória, a operadores como o mínimo, não compensa-

tórios, que podem ser combinados com diferentes propósitos ao longo de um mesmo

pipeline de cálculo. Operadores compensatórios, como a média, tendem a um valor

central quando os julgamentos divergem. Operadores como o mínimo preservam a

avaliação mais extrema, sinalizando desacordo de forma mais direta. A escolha en-
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tre eles não é neutra: determina se divergências entre partes interessadas se tornam

visíveis no resultado �nal ou se são absorvidas por ele. Essa escolha, e a justi�cativa

para a opção adotada nesta pesquisa, é detalhada no Capítulo 4.

2.7 Síntese Conceitual: ESG+P, PLU, Lógica Fuzzy

e Matriz de Materialidade

Ao longo deste capítulo, foram apresentados quatro elementos conceituais que, to-

mados isoladamente, já representam contribuições relevantes para a análise organi-

zacional. A materialidade oferece um critério de priorização estratégica. O ESG+P

amplia esse critério ao incorporar a dimensão individual da Pessoa. Os pesos PLU

estruturam a assimetria de in�uência entre as partes interessadas. E a lógica fuzzy

fornece o formalismo matemático necessário para representar julgamentos humanos

graduais e imprecisos sem reduzi-los a simpli�cações inadequadas.

O que esta pesquisa propõe é que esses quatro elementos sejam integrados em

uma arquitetura metodológica coerente. Nessa arquitetura, a materialidade deixa

de ser o resultado de uma consulta qualitativa posicionada em um grá�co e passa

a ser de�nida como umconsenso fuzzy modulado por in�uência institucio-

nal : a relevância de cada tema emerge, primeiro, da percepção coletiva das partes

interessadas, formada com peso igual entre os grupos que avaliaram o tema, sem

que nenhum deles seja automaticamente mais decisivo que outro nessa etapa, e é

em seguida ajustada pela in�uência institucional relativa de cada grupo no processo

decisório.

Essa de�nição tem três consequências práticas. Torna o processo de construção

da matriz transparente e reprodutível: qualquer organização que siga a metodologia

com os mesmos dados chega aos mesmos resultados. Preserva a riqueza dos julga-

mentos humanos ao longo de todo o cálculo, em vez de comprimi-los em estimativas

pontuais logo na primeira etapa. E, ao calcular separadamente a percepção dos

grupos internos e dos grupos externos à organização, revela divergências estratégi-

cas entre essas duas perspectivas que uma matriz de escore único tende a ocultar,

permitindo que a organização enxergue tanto onde há convergência quanto onde há

tensão real entre o que pensa de si mesma e o que suas partes interessadas externas

percebem.

Vale registrar também uma dimensão ética nessa integração. Em abordagens

tradicionais, a agregação das percepções sem um tratamento explícito da assimetria

de saliência tende a favorecer, de modo silencioso, quem já dispõe de mais voz no

processo decisório. A arquitetura proposta nesta pesquisa torna esse peso institu-

cional explícito e auditável, ao separá-lo da formação do consenso entre os grupos.
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Os pesos PLU e a lógica fuzzy permitem que o processo mostre com transparência

quem decide o que é relevante, e por quê, em vez de deixar essa in�uência operar

de forma implícita. É sobre essa base conceitual que a metodologia dos capítulos

seguintes foi construída.
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Capítulo 3

Trabalhos Relacionados

Este capítulo apresenta uma análise crítica dos principais trabalhos relacionados à

avaliação de materialidade no contexto da sustentabilidade corporativa, com ênfase

em abordagens que incorporam subjetividade, participação de partes interessadas

e modelagem matemática. O objetivo é situar a presente pesquisa no estado da

arte, evidenciando como a literatura trata ou deixa de tratar a dimensão humana, a

saliência das partes interessadas e a incerteza inerente às avaliações de materialidade.

A revisão apresentada neste capítulo tem caráter direcionado e crítico. As a�r-

mações sobre lacunas da literatura ao longo deste capítulo devem ser lidas, portanto,

como referentes ao conjunto de trabalhos efetivamente analisado nesta revisão.

3.1 Abordagens Tradicionais de Materialidade no

Contexto ESG

A avaliação de materialidade consolidou-se como elemento central da gestão da

sustentabilidade a partir da disseminação dos frameworks ESG, especialmente os

propostos pela Global Reporting Initiative (GRI) e pelo Sustainability Accounting

Standards Board (SASB). Nesses modelos, ao longo do período em que a matriz de

dois eixos foi a prática dominante, a materialidade era de�nida como a identi�ca-

ção dos temas de maior relevância simultaneamente para a organização e para suas

partes interessadas (ECCLES e SERAFEIM, 2012; HANSON e FRASER, 2016).

Na prática, contudo, o que se observa é um processo metodologicamente frágil.

A revisão da literatura mostra que as matrizes são construídas predominantemente

a partir de consultas qualitativas, questionários e workshops cujos resultados são

agregados por médias simples ou escalas ordinais (VINNARIet al., 2017; FORMI-

SANO et al., 2018). As percepções individuais tendem a ser tratadas de forma

homogênea, sem diferenciação explícita da saliência institucional de cada parte in-

teressada. Em um dos estudos revisados, todo o processo foi conduzido com base
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na avaliação de apenas dez acadêmicos (D'ADAMO, 2023), uma amostra pequena e

pouco representativa da diversidade de interesses que uma organização real envolve.

Há ainda um problema mais profundo. A seleção das próprias partes interessadas

é frequentemente feita pelas organizações com tendência a privilegiar grupos com

menor probabilidade de con�ito (ORTAR, 2018). Isso signi�ca que, antes mesmo de

começar a calcular qualquer média, o processo já está enviesado. A matriz resultante

re�ete menos o que as partes interessadas pensam e mais o que a organização escolheu

ouvir.

3.2 Modelagem da Subjetividade Humana: Contri-

buições da Lógica Fuzzy

A lógica fuzzy tem sido amplamente utilizada em diferentes domínios para lidar

com avaliações humanas imprecisas, graduais e expressas linguisticamente. Dife-

rentemente da lógica clássica, que impõe fronteiras rígidas entre categorias, a ló-

gica fuzzy permite representar graus de pertinência contínuos, re�etindo de forma

mais realista a natureza dos julgamentos humanos (ZADEH, 1965; HERRERA e

HERRERA-VIEDMA, 2000).

A preocupação com a avaliação multicritério em contextos qualitativos e ambí-

guos antecede a própria consolidação do ESG como campo de pesquisa. MUNDA

et al. (1994) propõem uma abordagem multicritério qualitativa para problemas de

gestão ambiental, argumentando que a imprecisão dos julgamentos humanos cons-

titui uma propriedade legítima do processo de avaliação, que os modelos formais

precisam ser capazes de representar. Essa premissa, formulada no início da década

de 1990, estabelece o fundamento epistemológico sobre o qual as aplicações fuzzy

em sustentabilidade se desenvolveram nas décadas seguintes.

No campo da sustentabilidade, PHILLISet al. (2011) propõem o método SAFE

(Sustainability Assessment by Fuzzy Evaluation), que associa indicadores de sus-

tentabilidade ecológica e social à lógica fuzzy para produzir avaliações comparativas

entre países. A contribuição central do modelo SAFE está em demonstrar que indi-

cadores qualitativos e quantitativos podem ser tratados em um mesmo formalismo

fuzzy, sem forçar reduções arti�ciais de escala ou perda de informação interpre-

tativa. Esse princípio é diretamente relevante para a avaliação de materialidade

ESG+P proposta nesta pesquisa, na qual percepções linguísticas das partes interes-

sadas, expressas em categorias como alta importância ou baixa urgência, precisam

ser integradas a pesos institucionais de natureza distinta, sem que nenhuma das

duas dimensões seja simpli�cada em favor da outra.

No contexto brasileiro, BELCHIOR et al. (1997) constitui uma referência semi-
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nal ao aplicar lógica fuzzy na avaliação da qualidade de software. Nesse trabalho,

julgamentos linguísticos de especialistas são modelados por meio de funções de per-

tinência triangulares, permitindo transformar percepções subjetivas em indicadores

quantitativos interpretáveis. Embora o domínio de aplicação seja distinto, o princí-

pio metodológico de representar avaliações humanas incertas por meio de estruturas

fuzzy estabelece uma base epistemológica diretamente relacionada à presente pes-

quisa.

Uma contribuição conceitualmente ainda mais próxima é apresentada por DO-

MECH MORÉ (2004), que propõe um modelo fuzzy para a avaliação da con�a-

bilidade humana em sistemas críticos, e por BELCHIORet al. (1997), que aplica

o mesmo princípio à avaliação de qualidade de software. Em ambos os trabalhos,

sistematizados por XEXÉO (2022), fatores humanos são avaliados linguisticamente

e representados por números fuzzy triangulares, e as opiniões de múltiplos especi-

alistas são agregadas por meio de um coe�ciente de concordância calculado par a

par entre avaliadores. Nessa formulação, quanto mais a opinião de um especialista

diverge da dos demais, menor o peso que ela recebe no valor agregado �nal.

Desta linhagem, esta pesquisa herda a representação fuzzy triangular do julga-

mento humano como percepção gradual e contextual, e não como erro probabilístico,

princípio que preserva a gradualidade das avaliações das partes interessadas até o

cálculo �nal do índice de materialidade (Capítulo 4). A ponderação por concor-

dância entre avaliadores, no entanto, não é adotada. Como um dos objetivos desta

pesquisa é justamente preservar e tornar visíveis as divergências de percepção en-

tre grupos de partes interessadas (Seção 5.6.3), penalizar automaticamente quem

diverge do restante do grupo seria incompatível com esse propósito. A Etapa 4 do

modelo proposto (Seção 4.7) adota, por isso, uma agregação que trata todos os gru-

pos participantes com peso igual, reservando a modulação pela saliência institucional

para uma etapa separada e posterior (Seção 4.8.2).

Em trabalho posterior, MORE e AGUIA (2007) aplicam o mesmo princípio de

agregação fuzzy de julgamentos de múltiplos especialistas, baseado na média de

BUCKLEY (1985), para mapear a rede de in�uências entre os indicadores de res-

ponsabilidade social do Instituto Ethos, organizados em sete dimensões (valores/-

transparência/governança, público interno, meio ambiente, fornecedores, consumi-

dores/clientes, comunidade e governo/sociedade), estruturalmente próximas às qua-

tro dimensões do modelo ESG+P adotado nesta pesquisa. O trabalho consolida

as avaliações linguísticas de sete especialistas em uma matriz de relação fuzzy por

meio da média aritmética dos triângulos correspondentes a cada opinião, a mesma

operação de agregação empregada na Etapa 4 desta metodologia (Seção 4.7), o que

evidencia que a agregação de julgamentos fuzzy por média simples é uma técnica

com precedente estabelecido na literatura brasileira. MORE e AGUIA (2007) avan-
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çam ainda para uma matriz de efeitos de segunda geração, obtida por composição

max-min, capaz de revelar in�uências indiretas entre indicadores não percebidas na

avaliação direta dos especialistas. Essa técnica constitui uma direção natural de ex-

tensão futura para esta pesquisa, que atualmente trata cada tema ESG+P de forma

independente (Seção 6.3).

Fora do contexto brasileiro, a literatura sobre agregação de julgamentos fuzzy

em decisão multipessoal oferece um terceiro modelo de referência para o problema

do consenso. HERRERA-VIEDMAet al. (2002) propõem um modelo de consenso

para tomada de decisão multipessoal em que os avaliadores podem expressar suas

preferências por meio de estruturas distintas (ordenações, relações de preferência,

avaliações numéricas ou linguísticas), uni�cadas por meio de funções de transforma-

ção, e em que o consenso é construído por rodadas iterativas de realimentação aos

avaliadores até que um grau de consenso mínimo seja atingido, e não por uma única

operação estática de agregação. Esse modelo ilustra uma terceira via, distinta tanto

da ponderação por concordância de BELCHIORet al. (1997) e DOMECH MORÉ

(2004) quanto da agregação estática por média simples de MORE e AGUIA (2007):

tratar a formação do consenso como um processo dinâmico e iterativo entre os ava-

liadores, e não como uma etapa de cálculo isolada. A metodologia proposta nesta

pesquisa (Capítulo 4) permanece na tradição estática, mais próxima de MORE e

AGUIA (2007), por razões de escopo e de viabilidade operacional do sistema com-

putacional implementado, já que um processo de consenso iterativo exigiria rodadas

adicionais de interação com cada grupo de partes interessadas. A extensão do mo-

delo proposto para incorporar um mecanismo de consenso iterativo nos moldes de

HERRERA-VIEDMA et al. (2002) é registrada como direção de pesquisa futura

(Seção 6.3).

3.3 Lógica Fuzzy Aplicada à Sustentabilidade e à

Materialidade

No campo da sustentabilidade, a integração entre lógica fuzzy e avaliação de ma-

terialidade tem se consolidado como linha de pesquisa relevante, com contribuições

que avançam progressivamente em so�sticação metodológica.

CALABRESE et al. (2019) propõem o método Fuzzy Analytic Hierarchy Process

(FAHP) para apoiar a análise de materialidade em relatórios de sustentabilidade

elaborados segundo as diretrizes da GRI. Nesse modelo, julgamentos linguísticos

de especialistas são estruturados em comparações pareadas e convertidos em pesos

fuzzy, permitindo uma hierarquização dos temas materiais mais �exível e aderente à

imprecisão dos julgamentos humanos. Trata-se da contribuição mais direta da lite-

18



ratura ao problema abordado nesta pesquisa. Contudo, o modelo de CALABRESE

et al. (2019) concentra o processo de avaliação em um grupo restrito de especialis-

tas, sem mecanismo explícito para diferenciar a saliência institucional de distintos

grupos de partes interessadas nem para capturar divergências estruturais entre eles.

A presente pesquisa parte dessa lacuna. Ao substituir as comparações pareadas do

AHP por avaliações GUT individuais por grupo e ao incorporar os pesos PLU como

fator de modulação institucional aplicado após a formação do consenso entre os gru-

pos, e não como insumo do próprio consenso, propõe-se um modelo que preserva a

heterogeneidade das percepções e torna a assimetria de saliência entre partes inte-

ressadas matematicamente operacional, sem que essa assimetria distorça a captura

da percepção coletiva.

O mesmo método fuzzy AHP é aplicado por CALABRESEet al. (2019) também

para apoiar a seleção estratégica de temas de sustentabilidade relevantes, o que re-

força a aplicabilidade da abordagem. A limitação central, no entanto, permanece em

ambas as aplicações. O processo continua concentrado em um grupo de especialistas,

sem diferenciação formal da saliência institucional entre partes interessadas.

HOANG et al. (2024) aplicam conjuntos fuzzy esféricos combinados a métodos

multicritério (AHP e WASPAS) para avaliar o desempenho ESG de empresas do

setor eletrônico, com foco em apoiar decisões de investimento. O trabalho demonstra

a aplicabilidade de formalismos fuzzy mais recentes ao domínio ESG, mas trata

os critérios avaliados de forma agregada, sem representar a heterogeneidade ou a

assimetria de saliência entre diferentes grupos avaliadores.

DA CUNHA et al. (2025) exploram indicadores ESG por meio de Fuzzy DEMA-

TEL e Fuzzy Causal Maps (FCM) , com foco na identi�cação de relações causa-efeito

entre indicadores e nas interdependências com os Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável (ODS) . A contribuição é relevante para a compreensão sistêmica dos indi-

cadores ESG, mas o objetivo difere substancialmente do desta pesquisa. Enquanto

o Fuzzy DEMATEL mapeia relações causais entre variáveis, a metodologia proposta

aqui busca construir uma percepção coletiva entre grupos de partes interessadas,

posteriormente modulada por sua saliência institucional, para priorização de temas

materiais.

Nem todas as contribuições recentes à análise de materialidade recorrem à lógica

fuzzy. SANTOS et al. (2023) analisam a correspondência entre a matriz de materi-

alidade e o desempenho de indicadores ambientais em relatórios de sustentabilidade

de empresas do setor eólico, utilizando o método clássico Analytic Hierarchy Pro-

cess (AHP). Embora não incorpore lógica fuzzy, o trabalho reforça a relevância de

métodos multicritério estruturados para a análise de materialidade, e evidencia, por

outra via, a mesma lacuna recorrente, a saber, o tratamento agregado das partes

interessadas, sem diferenciação formal de sua saliência institucional.
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Em conjunto, esses trabalhos evidenciam que a lógica fuzzy, quando combinada

a métodos multicritério, oferece ferramentas consolidadas para lidar com a subjeti-

vidade das avaliações de materialidade, e que mesmo abordagens multicritério sem

lógica fuzzy convergem para a mesma limitação. A lacuna que persiste, no conjunto

de trabalhos analisado, e que esta pesquisa se propõe a endereçar, está na ausência,

nesses trabalhos, de modelos que integrem simultaneamente a heterogeneidade das

partes interessadas, uma estrutura explícita de saliência institucional e um pipeline

de cálculo integralmente fuzzy, do julgamento individual dos avaliadores até o índice

escalar �nal de materialidade.

3.4 Métodos Multicritério, Partes Interessadas e Li-

mitações Conceituais

A integração entre lógica fuzzy e métodos multicritério de decisão (MCDM) , como

AHP, TOPSIS e PROMETHEE , é amplamente explorada na literatura (KAHRA-

MAN, 2008). Esses métodos permitem estruturar decisões complexas envolvendo

múltiplos critérios e alternativas, sendo frequentemente utilizados em estudos de

sustentabilidade.

No entanto, mesmo nas versões fuzzy desses métodos, observa-se uma tendência

a tratar as partes interessadas como agentes homogêneos ou a concentrar o processo

decisório em um grupo restrito de especialistas. A saliência institucional das par-

tes interessadas raramente é modelada explicitamente, e conceitos como potência,

legitimidade e urgência permanecem implícitos ou são tratados qualitativamente.

Essa lacuna não é exclusiva do domínio ESG. Fora da sustentabilidade, a integra-

ção entre lógica fuzzy e métodos multicritério também é explorada na Engenharia de

Software, em particular na priorização de Requisitos Não Funcionais (RNF) entre

múltiplos critérios e avaliadores. DABBAGH e LEE (2014) propõem uma aborda-

gem que integra a priorização de requisitos funcionais e não funcionais por meio de

comparações pareadas fuzzy inspiradas no AHP, partindo do reconhecimento de que

diferentes avaliadores atribuem pesos distintos aos mesmos requisitos e que essas

divergências precisam ser conciliadas antes da priorização �nal. Assim como nos

métodos multicritério aplicados à materialidade ESG discutidos na Seção 3.3, esse

trabalho representa a subjetividade dos julgamentos por meio de números fuzzy, mas

não incorpora um mecanismo formal para diferenciar a in�uência institucional de

diferentes avaliadores dentro do processo de priorização. A recorrência dessa mesma

lacuna em dois domínios de aplicação distintos, materialidade ESG e priorização de

requisitos de software, reforça que o problema de separar a captura da percepção

subjetiva da modulação por in�uência institucional não é especí�co do contexto de
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sustentabilidade, e sustenta a transferibilidade da arquitetura proposta nesta pes-

quisa para outros problemas de priorização multicritério em Engenharia de Software,

discutida na Seção 1.4.

Essa lacuna torna-se particularmente relevante no contexto da análise de materi-

alidade, na qual a diversidade de percepções e a assimetria de saliência são elementos

centrais. A ausência de mecanismos formais para representar essas diferenças com-

promete a capacidade dos modelos existentes de re�etir a dinâmica real dos sistemas

organizacionais.

3.5 Síntese Crítica e Lacuna Teórica

A análise dos trabalhos relacionados evidencia uma trajetória de avanços progressi-

vos na incorporação da subjetividade e da lógica fuzzy em processos de avaliação de

sustentabilidade e materialidade. Essa trajetória pode ser organizada em três mo-

vimentos distintos, cada um representando um ganho metodológico real, e cada um

deixando uma lacuna que o movimento seguinte parcialmente preenche, sem chegar

a eliminá-la por completo.

O primeiro movimento corresponde ao reconhecimento, consolidado por MUNDA

et al. (1994) e posteriormente formalizado por PHILLISet al. (2011), de que ava-

liações qualitativas em sustentabilidade possuem uma imprecisão legítima que os

modelos formais precisam representar, e não suprimir. Esse reconhecimento abriu

caminho para a adoção da lógica fuzzy como formalismo adequado a esse tipo de

problema. O que esse movimento não endereçou foi a dimensão institucional da

avaliação. Quem avalia, com que autoridade e em que contexto organizacional per-

maneceram fora do escopo dos modelos pioneiros.

O segundo movimento trouxe a lógica fuzzy para dentro do processo de materi-

alidade ESG. CALABRESEet al. (2019) propõem o Fuzzy AHP como método de

suporte à análise de materialidade segundo as diretrizes GRI e à seleção estratégica

de temas de sustentabilidade, integrando apoio multicritério à decisão com represen-

tação fuzzy dos julgamentos humanos. HOANGet al. (2024) amplia o escopo para a

avaliação de desempenho ESG, combinando lógica fuzzy a métodos multicritério, e

SANTOS et al. (2023), ainda que sem lógica fuzzy, aplica AHP clássico à análise de

correspondência entre materialidade e desempenho ambiental, reforçando por outra

via a mesma tendência de tratamento agregado das partes interessadas. O trabalho

mais recente de DA CUNHAet al. (2025), ao aplicar Fuzzy DEMATEL e Fuzzy

Causal Maps a indicadores ESG, demonstra que a linha de pesquisa permanece

ativa e em expansão. Contudo, em todos esses trabalhos observa-se uma limitação

estrutural comum. As partes interessadas são tratadas como agentes homogêneos,

ou o processo decisório é concentrado em um grupo restrito de especialistas. A sub-
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jetividade é modelada, mas a heterogeneidade das partes interessadas e a assimetria

de saliência entre elas permanecem fora do formalismo.

O terceiro movimento, representado pelos métodos multicritério com lógica fuzzy

aplicados a decisões com múltiplos atores (KAHRAMAN, 2008), e por sua contra-

parte fora do domínio ESG na priorização de requisitos de software (DABBAGH

e LEE, 2014), oferece ferramentas para estruturar decisões complexas envolvendo

múltiplos critérios e alternativas. Mesmo nas versões fuzzy desses métodos, porém,

observa-se a tendência de tratar as partes interessadas como agentes equivalentes

ou de concentrar o processo em um grupo restrito de especialistas. Conceitos como

potência, legitimidade e urgência, centrais para compreender por que diferentes vo-

zes têm diferentes pesos nas decisões organizacionais reais, permanecem implícitos

ou são tratados apenas qualitativamente.

Dessa análise emerge a lacuna conceitual e metodológica que esta pesquisa se

propõe a endereçar, a saber, a ausência, no conjunto de trabalhos analisado, de

modelos que integrem simultaneamente a subjetividade individual dos julgamentos

humanos, a heterogeneidade estrutural das partes interessadas e uma representa-

ção explícita e matematicamente operacional da assimetria de saliência entre elas

no processo de construção da matriz de materialidade. Os modelos tradicionais de

ESG carecem de formalismo para tratar incertezas. As abordagens fuzzy existen-

tes modelam a subjetividade, mas não incorporam mecanismos estruturados para

representar a saliência institucional das partes interessadas. Os métodos multicri-

tério frequentemente abstraem o indivíduo, concentrando-se em critérios técnicos

e hierarquias �xas. E, no conjunto de trabalhos analisado, não foi identi�cado um

pipeline de cálculo integralmente fuzzy, no qual a incerteza dos julgamentos dos ava-

liadores e a incerteza na própria modelagem da saliência institucional se propagam

matematicamente até o índice escalar �nal de materialidade.

3.6 Contribuição desta Pesquisa

A presente pesquisa busca endereçar essa lacuna ao integrar três elementos comple-

mentares em uma arquitetura metodológica coerente:

ˆ o modelo ESG+P (MAGALHÃES, 2023), que introduz a Pessoa como unidade

fundamental da análise de materialidade, permitindo distinguir entre impactos

coletivos tratados pela dimensão Social e impactos individuais, que pertencem

à dimensão Pessoa;

ˆ os pesos PLU (MITCHELLet al., 1997), que estruturam explicitamente a sali-

ência institucional das partes interessadas por meio dos atributos de Potência,
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Legitimidade e Urgência, tornando essa assimetria matematicamente opera-

cional como fator de modulação aplicado ao resultado já consolidado, e não

como peso embutido na formação do consenso entre grupos;

ˆ a lógica fuzzy (XEXÉO, 2022), que fornece o formalismo matemático necessá-

rio para representar julgamentos humanos graduais, linguísticos e incertos, e

que, nesta metodologia, opera de forma integrada do julgamento individual dos

avaliadores até o índice escalar �nal, sem rupturas na lógica de representação

da incerteza.

Inspirado nos modelos fuzzy de avaliação humana de BELCHIORet al. (1997)

e DOMECH MORÉ (2004), e avançando sobre as limitações identi�cadas em CA-

LABRESE et al. (2019) e DA CUNHA et al. (2025), o modelo proposto traz a

materialidade como um construto fuzzy resultante da percepção coletiva formada

entre os grupos de partes interessadas, com peso igual entre eles nessa etapa, e em

seguida modulada pela saliência institucional média de cada grupo. Dessa forma,

a matriz de materialidade passa a representar, de forma estruturada e auditável, a

interação entre percepções humanas, relações de poder e contexto organizacional.

Essa integração metodológica estabelece a base para a metodologia apresentada

no capítulo seguinte, orientada à construção de uma matriz de materialidade mais

con�ável, sensível à heterogeneidade das partes interessadas e alinhada à complexi-

dade dos sistemas ESG+P contemporâneos.
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Capítulo 4

Metodologia

Este capítulo apresenta a metodologia proposta para a construção da matriz de ma-

terialidade no contexto do modelo ESG+P, incorporando lógica fuzzy e pesos PLU

como mecanismos formais para tratar subjetividade, heterogeneidade e assimetria

de saliência institucional entre partes interessadas.

A proposta parte de uma premissa central, identi�cada a partir das limitações

discutidas nos capítulos anteriores: a materialidade é um fenômeno emergente, re-

sultante da interação entre percepções humanas, interesses divergentes e relações

institucionais de poder. A proposta busca tornar esse processo mais transparente,

por meio de um método que registra as diferenças entre as partes interessadas, re-

presenta a incerteza dos julgamentos humanos e deixa visível onde há consenso real

e onde há con�ito latente.

Para isso, a metodologia proposta estrutura a avaliação de materialidade em

três camadas complementares, deliberadamente sequenciais. A primeira camada é

semântica : as percepções das partes interessadas são representadas por números

fuzzy triangulares, que preservam a gradualidade e a imprecisão dos julgamentos

humanos. A segunda camada éconsensual : as avaliações de cada grupo são com-

binadas por meio da média aritmética simples entre os grupos que avaliaram o tema,

tratando-os com peso igual nesta etapa. A modulação pela saliência institucional �ca

reservada para a etapa seguinte. A terceira camada éinstitucional : somente após

a defuzzi�cação do consenso, os pesos PLU normalizados dos grupos participantes

modulam o resultado �nal, ajustando-o proporcionalmente à saliência institucional

média dos grupos que avaliaram aquele tema, e preservando o consenso capturado

na camada anterior.

A separação entre a camada consensual e a institucional é deliberada. Ela man-

tém a formação da percepção coletiva livre da saliência de quem a produziu, de

modo que o peso institucional ajuste o resultado apenas depois de o consenso já es-

tar formado. A Seção 4.8.3 detalha por que essa ordem importa e o que ela preserva.

Essa arquitetura é operacionalizada por um sistema computacional desenvolvido
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como aplicação web, que implementa todas as etapas descritas neste capítulo, garan-

tindo consistência, reprodutibilidade e rastreabilidade ao processo. Além do índice

escalarM (Tj ), o sistema também propaga a incerteza fuzzy até o resultado �nal e

formaliza dois indicadores complementares de qualidade da avaliação, descritos nas

Seções 4.6.1, 4.8.5 e 4.9.4.

4.1 Natureza da Pesquisa

A presente pesquisa caracteriza-se, segundo a classi�cação de GIL (2019), por quatro

atributos complementares:

ˆ Aplicada - decorre do desenvolvimento de um modelo operacional voltado à

avaliação da materialidade em organizações reais, com foco na construção de

uma matriz estruturada no contexto ESG+P, capaz de ser implementada em

contextos reais de tomada de decisão.

ˆ Exploratória - investiga abordagens alternativas às práticas tradicionais de

agregação, especialmente no que se refere à incorporação de incerteza, subje-

tividade e relações de poder entre partes interessadas.

ˆ Descritiva - formaliza conceitual, matemática e computacionalmente o pro-

cesso de avaliação, incluindo a de�nição das etapas metodológicas e a especi-

�cação dos mecanismos de agregação.

ˆ Híbrida - integra a interpretação de julgamentos humanos, tipicamente qua-

litativos, à sua representação por meio de modelos formais de natureza quanti-

tativa, o que permite tratar a materialidade como um fenômeno complexo, não

adequadamente capturável por abordagens exclusivamente determinísticas.

Do ponto de vista do paradigma de pesquisa em Engenharia de Software, esse

conjunto de atributos situa o trabalho na tradição daDesign Science Research(DSR)

(HEVNER et al., 2004): o artefato produzido � a metodologia de seis etapas e

o sistema computacional que a implementa (Seção 4.10) é construído para resolver

um problema organizacional relevante, a opacidade das matrizes de materialidade

tradicionais (Seção 3.1), e avaliado quanto à sua utilidade por meio de um ciclo

que combina construção do artefato, demonstração em estudo de caso e análise

de seu comportamento sob diferentes con�gurações paramétricas (Capítulo 5). O

enquadramento DSR não substitui a caracterização aplicada/exploratória/descriti-

va/híbrida apresentada acima; ele situa essa caracterização dentro de um paradigma

de pesquisa mais amplo, próprio de trabalhos que produzem e avaliam artefatos de

software, e não apenas teorias explicativas.
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Nesse enquadramento, convém explicitar qual é exatamente o artefato produzido,

para evitar ambiguidade entre os diferentes elementos que compõem esta pesquisa.

O artefato primário desta dissertação é a metodologia de seis etapas para constru-

ção da matriz de materialidade ESG+P (Seções 4.2 a 4.9): a arquitetura conceitual

que separa a formação do consenso da modulação institucional, independentemente

de qualquer implementação especí�ca. Oartefato de referência é o sistema com-

putacional descrito na Seção 4.10, que operacionaliza essa metodologia em software

executável, permitindo sua demonstração, veri�cação e avaliação no estudo de caso

do Capítulo 5. Essa distinção importa porque a metodologia poderia, em princípio,

ser reimplementada em outra arquitetura de software sem alteração de seu conteúdo

cientí�co; o sistema computacional é o meio pelo qual esta pesquisa demonstra e

avalia a metodologia, e não o objeto de contribuição em si. A contribuição para a

Engenharia de Software discutida na Seção 1.4 refere-se tanto à arquitetura meto-

dológica quanto ao artefato de referência que a implementa.

4.2 Visão Geral da Metodologia

A metodologia proposta integra três componentes principais:

ˆ o modelo ESG+P (MAGALHÃES, 2023), que de�ne o espaço semântico da

análise e organiza os temas materiais nas dimensões Ambiental, Social, Gover-

nança e Pessoa;

ˆ os pesos PLU (MITCHELL et al., 1997), que representam a saliência insti-

tucional relativa das partes interessadas por meio dos atributos de Potência,

Legitimidade e Urgência;

ˆ a lógica fuzzy (XEXÉO, 2022), utilizada para modelar julgamentos linguísticos

graduais e imprecisos na etapa de captura da percepção das partes interessa-

das.

A materialidade é de�nida, neste modelo, como umconsenso fuzzy modulado

por saliência institucional . A relevância de cada temaTj emerge, primeiro, da

percepção coletiva dos grupos de partes interessadas que avaliaram aquele tema, ob-

tida pela combinação simétrica de suas avaliações, sem que nenhum grupo pese mais

que outro nesta etapa. Em seguida, essa relevância é modulada pela saliência ins-

titucional média desses mesmos grupos. Essa de�nição distingue-se das abordagens

tradicionais em dois aspectos fundamentais: torna explícitos e auditáveis os critérios

de agregação das avaliações, e preserva a incerteza dos julgamentos humanos como

informação matematicamente representada, por meio de números fuzzy triangulares
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que atravessam todo o pipeline sem serem reduzidos a estimativas pontuais até a

defuzzi�cação do consenso.

O pipeline de cálculo percorre seis etapas sequenciais, descritas a seguir e deta-

lhadas nas seções subsequentes deste capítulo.

Etapa 1: Conversão GUT ! Fuzzy triangular. Cada interesse liberado para

avaliação por um grupo (Seção 4.2.2) recebe valores de Gravidade (G), Urgên-

cia (U) e Tendência (T) , em escala de 1 a 3, apurados na consulta descrita

na Seção 4.4. O escore GUT normalizadosgj é classi�cado em um de quatro

conjuntos linguísticos (Baixa, Média-Baixa, Média-Alta ou Alta importância)

por meio de limiares �xos, e convertido no número fuzzy triangular correspon-

dente, parametrizado conforme descrito na Seção 4.5.

Etapa 2: Registro do valor consolidado por interesse. Como o GUT é apu-

rado por consulta externa ao grupo, (Seção 4.4), cada interesse recebe um

único valor já consolidado por grupo. A fórmula geral de agregação interna

(Seção 4.6) aplica-se trivialmente, comn = 1, preservando a estrutura do

pipeline sem exigir uma etapa de agregação de fato nesta camada.

Etapa 3: Agregação por tema dentro do grupo. Os números fuzzy referentes

aos interesses de um mesmo temaTj selecionado pelo grupo (Seção 4.2.2) são

agregados pela média fuzzy triangular, produzindo um único número triangu-

lar que representa a avaliação consolidada do grupo sobre o tema. A ampli-

tude desse triângulo é usada como indicador de con�ança interna do grupo

(Seção 4.6.1).

Etapa 4: Consenso entre grupos por média aritmética simples. Os núme-

ros fuzzy representativos de cada grupo, obtidos na Etapa 3, são combinados

em um único número fuzzy de consenso por meio damédia aritmética sim-

ples, aplicada ponto a ponto sobre os três parâmetros do triângulo. Nesta

etapa, os pesos PLUnão participam do cálculo. Todos os grupos que avalia-

ram o tema contribuem com peso igual para a percepção coletiva. Grupos sem

avaliações para um tema especí�co são excluídos do consenso desse tema, sem

comprometer o cálculo dos demais. Como essa etapa é executada de forma

independente para o Eixo X e o Eixo Y (Seção 4.9.1), produz dois triângu-

los de consenso comparáveis entre si, base do teste de divergência estrutural

(Seção 4.9.4).
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Figura 4.1: Pipeline de cálculo do índice de materialidade: as seis etapas, da con-
versão GUT em fuzzy à modulação institucional �nal.

Fonte: Elaborado pela autora.

Os temas considerados na análise são organizados nas quatro dimensões do

modelo ESG+P: Ambiental (E), Social (S), Governança (G) e Pessoa (P). Essa

estrutura amplia o modelo ESG tradicional ao explicitar a dimensão Pessoa,

permitindo distinguir entre impactos coletivos, tratados pela dimensão Social,

e impactos individuais, que pertencem à dimensão Pessoa.

A estrutura de dimensões e temas é �xa: cada dimensão comporta quatro

temas, totalizando dezesseis temas. O número de interesses por tema, no

entanto, é variável, cadastrado individualmente conforme a aplicação da me-

todologia, seguindo a distribuição desigual já observada no estudo de caso

apresentado no Capítulo 5. As avaliações GUT são realizadas sobre os inte-

resses de cada tema selecionado como relevante por um grupo (Seção 4.2.2).

4.2.1 Partes Interessadas como Funções

As partes interessadas são modeladas como funções desempenhadas em rela-

ção à organização, e não como grupos homogêneos, tampouco como indivíduos

identi�cados nominalmente. Essa distinção é fundamental por dois motivos.

Primeiro, um mesmo indivíduo pode atuar simultaneamente como colaborador,

consumidor e membro da comunidade, assumindo perspectivas potencialmente

distintas conforme o contexto. Segundo, e mais determinante para o desenho

do sistema, cadastrar partes interessadas nominalmente inviabilizaria a aplica-

ção da metodologia em organizações com centenas ou milhares de indivíduos

por função. Nenhuma parte interessada é identi�cada pelo nome em nenhuma

etapa do processo, desde a avaliação de PLU até a avaliação GUT.

28



Modelar partes interessadas por funções permite capturar com mais precisão

a diversidade de interesses e evitar simpli�cações decorrentes de agregações

inadequadas. A materialidade emerge, nesse modelo, da interação entre dife-

rentes funções de partes interessadas, cada uma representada por um TipoPI

(Seção 4.10.2).

4.2.2 Priorização de Dimensões e Seleção de Temas

Nem todo grupo de partes interessadas tem legitimidade, conhecimento ou

razão institucional para se manifestar sobre todos os temas. Reguladores

ambientais, por exemplo, têm razão para opinar sobre consumo de recursos

naturais, mas não necessariamente sobre a remuneração de executivos. Dife-

rentemente de versões anteriores desta metodologia, em que essa seletividade

era decidida unilateralmente por um gestor do processo, o modelo atual de-

lega essa decisão ao próprio grupo, por meio de uma consulta estruturada,

discussão de grupo, pesquisa ou instrumento equivalente, conduzida junto a

representantes do TipoPI já aprovado na etapa de PLU (Seção 4.3).

Essa consulta segue uma sequência em duas partes, repetida para cada TipoPI

aprovado:

1. Priorização das dimensões. O grupo ordena as quatro dimensões

ESG+P (Ambiental, Social, Governança, Pessoa) por prioridade. Um

grupo de acionistas, por exemplo, pode indicar a ordem Governança,

Social, Pessoa, Ambiental. Um grupo de colaboradores pode indicar uma

ordem completamente diferente. Essa ordem é especí�ca de cada grupo:

o modelo não assume nenhuma prioridade universal entre dimensões.

2. Seleção de temas por dimensão. Para cada uma das quatro dimen-

sões, na ordem de prioridade de�nida pelo grupo, pergunta-se quais dos

quatro temas daquela dimensão são relevantes para ele. As quatro dimen-

sões são sempre percorridas, sem exceção. O resultado de uma dimensão

especí�ca pode ser vazio, se o grupo concluir que nenhum de seus temas

lhe diz respeito. Essa ausência de seleção é uma resposta legítima do

grupo, registrada como tal.

Para cada tema selecionado como relevante, a mesma consulta apura, na

sequência, a avaliação GUT dos interesses desse tema (Seção 4.4). Temas não

selecionados não chegam a ser avaliados. O resultado consolidado da consulta

(ordem de prioridade das dimensões, temas selecionados por dimensão e avali-

ações GUT dos interesses correspondentes) é enviado diretamente pelo próprio
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grupo por meio de um formulário externo (Seção 4.10.4), e sincronizado com as

coleçõesPrioridadeDimensao , MapeamentoInteresse e AvaliacaoGUT (Se-

ção 4.10.2), sem que nenhum outro per�l precise reinserir os dados manual-

mente.

Figura 4.2: Tela do formulário externo de avaliação GUT, preenchida diretamente
pelo grupo de partes interessadas (Seção 4.4).

Fonte: Elaborado pela autora.

Essa decisão de escopo é, antes de tudo, metodológica: cada grupo declara, de

forma auditável, sobre quais temas tem algo a dizer. Esse mecanismo explica

por que, na aplicação apresentada no Capítulo 5, nem todo grupo aprovado

avalia todos os dezesseis temas. A cobertura observada nos resultados re�ete

decisões de escopo tomadas pelos próprios grupos, registradas no sistema com

a mesma rastreabilidade que as demais etapas do pipeline.

4.3 Modelagem da In�uência: Pesos PLU

A saliência institucional das partes interessadas é modelada por meio dos cri-

térios de Potência (P), Legitimidade (L) e Urgência (U), conforme o modelo de

saliência de partes interessadas proposto por MITCHELLet al. (1997). Esse

modelo captura a assimetria de poder entre diferentes atores, aspecto frequen-

temente negligenciado em abordagens tradicionais de construção de matrizes

de materialidade.

Cada função de parte interessada (TipoPI)g é avaliada segundo os três atribu-

tos por um Comitê Decisor , formado por um ou mais membros designados
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pela organização. Diferentemente das partes interessadas avaliadas, os mem-

bros do Comitê Decisor são cadastrados nominalmente (nome e e-mail), já que

atuam como avaliadores, não como sujeitos da avaliação, e não recebem peso

PLU próprio.

4.3.1 Corte de Elegibilidade

TiposPI com PLUtotal (g) < 6 são excluídos do processo de avaliação por com-

pleto: não avançam para a priorização de dimensões (Seção 4.2.2), não têm

interesses avaliados por GUT, e não entram no cálculo de nenhum tema. O

valor 6 corresponde ao ponto médio do intervalo[3; 9] e opera como um �ltro

binário. Um TipoPI abaixo do corte é removido por completo do processo,

enquanto os aprovados seguem para as etapas seguintes com sua contribuição

integral.

Essa exclusão distingue-se do mecanismo de modulação da Etapa 6 (Se-

ção 4.8.2), que se aplica somente aos TiposPI já aprovados neste corte e opera

de forma gradual, ajustando a contribuição de cada grupo admitido no pro-

cesso sem eliminá-la.

O corte no ponto médio da escala é uma escolha normativa de projeto, não

uma decorrência teórica do modelo de MITCHELLet al. (1997), e convém

reconhecer explicitamente a tensão que ele carrega. A saliência institucional

medida pelo PLU e a relevância de um grupo para a avaliação de impactos não

são a mesma grandeza. Um grupo pode ter baixa potência, legitimidade ou

urgência institucional e, ainda assim, ser fortemente afetado pelas atividades

da organização, condição frequente em grupos vulneráveis, cujo baixo poder

relativo é, muitas vezes, a própria manifestação de sua vulnerabilidade. Excluir

esses grupos por baixo PLU está em tensão com a orientação contemporânea

do GRI, que dirige a avaliação de materialidade aos impactos sobre as pessoas

e o meio ambiente, inclusive sobre grupos sem in�uência institucional direta.

Há, além disso, uma tensão interna nesta dissertação, que critica processos

de materialidade por deixarem certas vozes de fora (Seção 3.1) e, ao mesmo

tempo, admite um mecanismo capaz de excluir grupos inteiros da avaliação. O

corte é mantido nesta versão da metodologia por uma razão operacional, a de

impedir que grupos de saliência institucional marginal distorçam o consenso,

mas trata-se de um parâmetro de projeto revisável, e não de um limiar com

fundamentação teórica. A Seção 4.11 retoma esse ponto em profundidade,

examinando uma alternativa concreta de desenho, e a Seção 6.2 o retoma

entre as limitações da pesquisa.
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4.3.2 Normalização do PLU

Para os TiposPI aprovados, oPLUtotal (g) é convertido em um peso escalar por

meio da média de seus três atributos, reescalada para o intervalo[0; 1]:

PLUnorm (g) =
(PLUtotal (g)=3) � 1

2
=

PLUtotal (g) � 3
6

(4.1)

A média dos três atributos varia entre 1 e 3, e a reescala(média� 1) =2 a

mapeia para[0; 1]. Para os grupos aprovados, cujoPLUtotal (g) está em[6; 9]

por força do corte da Seção 4.3.1, o valor dePLUnorm (g) situa-se sempre

em [0;5; 1;0]. O corte garante que nenhum grupo abaixo do ponto médio

da escala chegue à normalização, de modo quePLUnorm (g) nunca assume

valores negativos nem inferiores a0;5. Um grupo admitido no limite do corte

(PLUtotal = 6, média2;0) entra, portanto, com peso institucional0;5, no centro

da escala, e não com peso nulo.

O valor PLUnorm (g) obtido para cada grupog é a grandeza escalar que parti-

cipa exclusivamente daEtapa 6 , a camada institucional do modelo, descrita

na Seção 4.8.2. Até a defuzzi�cação do consenso (Etapa 5), o pipeline opera

unicamente sobre as percepções semânticas dos grupos, sem qualquer inter-

ferência do peso institucional de quem as expressou. Essa restrição preserva

a separação que estrutura toda a metodologia, desenvolvida em detalhe na

Seção 4.8.3.

4.4 Coleta das Avaliações

A coleta das avaliações GUT não é realizada por login individual de partes

interessadas identi�cadas. Ela é apurada, junto com a seleção de temas (Se-

ção 4.2.2), por meio de um formulário externo distribuído ao grupo já aprovado

no corte de PLU (Seção 4.10.4), cujo resultado é sincronizado com o sistema

como um valor único e consolidado por interesse.

A técnica GUT considera três critérios: Gravidade (G), Urgência (U) e Ten-

dência (T). Sua origem remonta ao método de análise de problemas e priori-

zação de KEPNER e TREGOE (1981), do qual deriva o raciocínio de ordenar

questões pela combinação de sua gravidade, da urgência de tratá-las e da

tendência de evolução do problema ao longo do tempo. Para cada interesse

pertencente a um tema que o grupo selecionou como relevante, a consulta

apura valores que re�etem a percepção do grupo sobre o impacto potencial

caso o interesse não seja tratado (Ggj ), a necessidade de ação imediata (Ugj )
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e a evolução esperada do problema ao longo do tempo (Tgj ), em escala de 1 a

3.

O escore GUT associado ao grupog para o interessej é:

Sgj = Ggj � Ugj � Tgj (4.2)

Como a escala adotada varia de 1 a 3, o escore mínimo possível é1� 1� 1 = 1 e

o máximo é3� 3� 3 = 27. Para integração ao modelo fuzzy,Sgj é normalizado

pela divisão direta pelo escore máximo possível:

sgj =
Sgj

27
(4.3)

Essa normalização mapeia o escore bruto para o intervalo[1=27; 1] �

[0;037; 1;000]. O valor mínimo teórico (G = U = T = 1) produz sgj = 0;037,

não zero.

Cabe uma observação sobre a escala adotada. As formulações usuais da matriz

GUT empregam escala de 1 a 5 em cada critério. Nesta metodologia, adota-se

uma escala reduzida de 1 a 3, por duas razões. A primeira é a uniformização

com a escala dos atributos PLU (Seção 4.3), também de 1 a 3, de modo que

o avaliador opere sempre na mesma amplitude de julgamento ao longo do

processo, sem alternar entre escalas distintas. A segunda é a compatibilidade

com a partição em quatro conjuntos fuzzy (Seção 4.5), pois uma escala mais

granular produziria distinções de escore que a discretização fuzzy subsequente

não preservaria, conforme evidenciado na análise de sensibilidade (Seção 5.7).

Essa escolha, no entanto, é uma decisão de projeto com um custo reconhe-

cido, e não uma simpli�cação sem consequências. Reduzir a escala de 1 a 5

para 1 a 3 diminui o número de combinações distintas queG, U e T podem

formar, comprimindo a granularidade da entrada já antes da etapa de fuzzi�-

cação (Seção 4.5). A análise de sensibilidade paramétrica (Seção 5.7) oferece

uma evidência indireta, mas não conclusiva, sobre a magnitude desse custo:

substituir o operador de agregação GUT (produto por soma), mantendo �xa a

partição em quatro conjuntos linguísticos, desloca a ordenação dos temas em

apenas 0,75 posição em média (� = 0;971, Tabela 5.10), o que sugere que a gra-

nularidade adicional da partição fuzzy absorve parte da perda de informação

introduzida pela escala reduzida. Essa evidência compara, contudo, operado-

res de agregação dentro da própria escala 1 a 3; ela não testa diretamente a

escala tradicional 1 a 5 sobre o mesmo conjunto de dados, e não deve ser lida

como prova de que a escala reduzida preserva toda a informação relevante do
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julgamento GUT, apenas como um indício de que seu efeito isolado sobre a

ordenação �nal, neste estudo de caso, é moderado. A comparação direta entre

as escalas 1 a 3 e 1 a 5, aplicadas ao mesmo conjunto de interesses e grupos,

é registrada como direção de pesquisa futura (Seção 6.3).

Cabe destacar uma distinção conceitual importante. A Urgência presente na

técnica GUT refere-se à criticidade do interesse avaliado pelo grupo, enquanto

a Urgência presente no modelo PLU está associada à pressão exercida pelo pró-

prio grupo sobre a organização. Embora compartilhem nomenclatura, essas

dimensões possuem naturezas distintas, são apuradas em momentos diferentes

do processo (PLU pelo Comitê Decisor, GUT pelo próprio grupo consultado)

e são tratadas separadamente no modelo proposto. A Tabela 4.1 torna essa

distinção explícita, contrapondo os quatro aspectos em que GUT e PLU dife-

rem.

Tabela 4.1: Distinção conceitual entre os elementos do GUT e do PLU

Elemento GUT PLU

Quem avalia O próprio grupo de partes in-

teressadas (TipoPI), sobre os

interesses que ele mesmo se-

lecionou como relevantes

O Comitê Decisor, sobre

cada TipoPI candidato

O que mede A criticidade percebida de

um interesse especí�co den-

tro de um tema (Gravidade,

Urgência, Tendência)

A saliência institucional do

grupo perante a organização

(Potência, Legitimidade, Ur-

gência)

Momento no

pipeline

Etapa 1, na avaliação de cada

interesse (esta seção)

Antes do pipeline de cálculo,

no corte de elegibilidade e na

normalização (Seção 4.3)

Função no mo-

delo

Insumo direto do número

fuzzy triangular ~Agj , que ali-

menta a formação do con-

senso (Etapa 4)

Fator escalar de modula-

ção institucional, aplicado

somente após a defuzzi�ca-

ção do consenso (Etapa 6, Se-

ção 4.8.2)

Fonte: Ambos compartilham o nome �Urgência�, mas medem grandezas distintas: a
urgência de tratar um interesse especí�co (GUT) e a urgência institucional de um grupo

pressionar a organização (PLU). Elaborado pela autora.
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4.5 Modelagem Fuzzy

Cada avaliação normalizadasgj é classi�cada em um de quatro conjuntos lin-

guísticos e convertida no número fuzzy triangular correspondente:

~Agj = ( agj ; bgj ; cgj ) (4.4)

com função de pertinência de�nida por:

� (x) =

8
>>>>>>>><

>>>>>>>>:

0; x < a

x � a
b� a

; a � x � b

c � x
c � b

; b � x � c

0; x > c

(4.5)

O parâmetro b representa o núcleo, o valor de maior pertinência, o mais pro-

vável. Os parâmetrosa e c representam os extremos inferior e superior, os

cenários pessimista e otimista da avaliação. A largura(c � a) representa a

incerteza embutida naquela avaliação, propriedade explorada nas Seções 4.6.1

e 4.8.5.

A classi�cação desgj em um dos quatro conjuntos segue limiares �xos, apresen-

tados na Tabela 4.2, com intervalos fechados à esquerda e abertos à direita, de

modo que um valor exatamente no limiar (por exemplo,sgj = 0;15) pertence

sempre ao conjunto de maior importância adjacente:

Tabela 4.2: Limiares e parametrização dos conjuntos fuzzy triangulares

Conjunto linguístico Intervalo de sgj Triângulo (a,b,c)
Baixa importância sgj < 0;15 (0;0; 0;0; 0;3)
Média-Baixa importância 0;15 � sgj < 0;40 (0;2; 0;4; 0;6)
Média-Alta importância 0;40 � sgj < 0;70 (0;4; 0;6; 0;8)
Alta importância sgj � 0;70 (0;6; 0;9; 1;0)

Fonte: Elaborado pela autora.

A classi�cação édiscreta . Cada valorsgj é atribuído integralmente a um único

conjunto linguístico, de acordo com o intervalo em que se enquadra. Trata-se,

portanto, de uma discretização da entrada seguida de codi�cação por número

fuzzy triangular, e não de uma fuzzi�cação contínua no sentido tradicional,

na qual um mesmo valor de entrada poderia ativar, com pertinência parcial,

dois conjuntos adjacentes ao mesmo tempo. Uma consequência dessa escolha
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é a existência de descontinuidades nos limiares. Dois valores desgj muito

próximos, situados em lados opostos de um corte da Tabela 4.2, recebem

triângulos distintos. A subjetividade e a gradualidade do julgamento humano

são preservadas, ainda assim, pela própria natureza do número fuzzy triangular

resultante. Mesmo classi�cado em um único conjunto, o valor carrega um

intervalo de incerteza(a; c) e um núcleob, mantendo a avaliação como uma

faixa, em vez de colapsá-la em um único valor pontual. Essa incerteza é o que

se propaga ao longo das etapas seguintes do pipeline, até a defuzzi�cação �nal

do consenso. A análise de sensibilidade (Seção 5.7) demonstra que o efeito

dessas descontinuidades sobre a ordenação �nal é moderado, inferior ao do

operador de consenso.

A escolha de quatro, em vez de três, conjuntos linguísticos permite uma gra-

nularidade adicional na região intermediária da escala, distinguindo avaliações

moderadas voltadas para baixa relevância (Média-Baixa) das voltadas para

alta relevância (Média-Alta). Uma partição em apenas três categorias (Bai-

xa/Média/Alta) não capturaria essa distinção.

A escolha dos números fuzzy triangulares, de modo geral, justi�ca-se por sua

simplicidade computacional, interpretabilidade e ampla aplicação em modelos

de apoio à decisão baseados em avaliações linguísticas (ZADEH, 1965; ROSS,

2010).

Convém, por �m, reunir em um único lugar a origem e a justi�cativa de cada

parâmetro do modelo fuzzy discutido nesta e nas seções anteriores, tornando

explícito que nenhum deles decorre de uma dedução teórica única a partir

do formalismo fuzzy, e que sua robustez é, em vez disso, veri�cada empirica-

mente pela análise de sensibilidade paramétrica do Capítulo 5. A Tabela 4.3

apresenta essa síntese.
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Tabela 4.3: Justi�cativa e veri�cação dos parâmetros do modelo fuzzy

Parâmetro Origem Justi�cativa Sensibilidade

testada

Limiar 0,15

(Baixa /

Média-Baixa)

Escolha de projeto Reserva a faixa inferior da es-

cala normalizada para julga-

mentos de baixa importância,

evitando que avaliações míni-

mas (G = U = T = 1 ) sejam

classi�cadas acima de Baixa

Sim (Seção 5.7.2;

� � 0;788nos ce-

nários de limiar)

Limiar 0,40

(Média-Baixa /

Média-Alta)

Escolha de projeto Divide a região intermediá-

ria da escala ao meio, distin-

guindo julgamentos modera-

dos voltados para baixa rele-

vância dos voltados para alta

relevância

Sim (idem)

Limiar 0,70

(Média-Alta /

Alta)

Escolha de projeto Exige concordância próxima

da avaliação máxima para a

categoria Alta, evitando que

avaliações elevadas mas não

unânimes sejam superclassi�-

cadas

Sim (idem)

Vértices dos

triângulos

(a; b; c), com

assimetria

nas categorias

Baixa e Alta

Escolha de projeto Preserva incerteza (largurac�

a) coerente com a posição na

escala; a assimetria evita sa-

turação do suporte fuzzy nos

extremos (Seção 4.8.5)

Sim (Ta-

bela 5.10;

� � 0;994)

Quatro conjun-

tos linguísticos,

em vez de três

Escolha de projeto Distingue avaliações modera-

das voltadas para baixa rele-

vância das voltadas para alta

relevância, granularidade au-

sente em partições de três ca-

tegorias

Sim (Ta-

bela 5.11;

� = 0 ;788 com

três conjuntos)

Operador de

agregação

GUT (produto

G � U � T)

Adaptado de KEP-

NER e TREGOE

(1981)

Penaliza mais fortemente te-

mas com nota baixa em qual-

quer um dos três critérios, em

vez de permitir compensação

total entre eles

Sim (Ta-

bela 5.10;

� = 0 ;971 com

soma)

Operador de

consenso entre

grupos (média

aritmética sim-

ples)

Adaptado de MORE

e AGUIA (2007),

BUCKLEY (1985)

Atribui peso igual a todos os

grupos que avaliaram o tema,

mantendo a saliência instituci-

onal fora da formação do con-

senso (Seção 4.8.3)

Sim (Ta-

bela 5.10;

� = 0 ;488 com

operador mí-

nimo)

Fonte: Nenhum dos limiares, vértices ou operadores listados decorre de uma dedução
teórica a partir da lógica fuzzy; todos são escolhas de projeto, adaptações da literatura

correlata, ou ambos. Coluna de sensibilidade remete à análise paramétrica de onze
cenários (Seção 5.7). Elaborado pela autora.
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4.6 Agregação Interna por Grupo

As avaliações dentro de cada grupo de partes interessadas são agregadas pela

média dos parâmetros fuzzy:

~A int
gj =

 
1
n

nX

i =1

ai ;
1
n

nX

i =1

bi ;
1
n

nX

i =1

ci

!

(4.6)

Essa fórmula geral é aplicada duas vezes em sequência. Na Etapa 2,n = 1

sempre, já que cada interesse recebe um único valor consolidado por grupo

(Seção 4.4). A agregação reduz-se, nesse caso, à identidade. Na Etapa 3,n

corresponde ao número de interesses do tema selecionado, variável entre temas,

agregando os números fuzzy desses interesses dentro do grupo e produzindo
~A tema

gj , a avaliação consolidada do grupo sobre o temaTj .

4.6.1 Amplitude Interna do Grupo

O triângulo ~A tema
gj = ( atema

gj ; btema
gj ; ctema

gj ) resultante da Etapa 3 carrega, em sua

largura, uma informação que a metodologia formaliza como indicador comple-

mentar do grau de dispersão das avaliações do grupo entre os interesses de um

mesmo tema. De�ne-se a amplitude interna do grupog para o temaTj como:

AmplInt (g; Tj ) = ctema
gj � atema

gj (4.7)

Quanto menor o valor de AmplInt(g; Tj ), maior a consistência interna do

grupo, pois os interesses do tema caíram, predominantemente, na mesma cate-

goria fuzzy (Tabela 4.2). Quanto maior o valor, mais os interesses se espalha-

ram entre categorias distintas, sinalizando um tema internamente heterogêneo

para aquele grupo, com alguns de seus interesses percebidos como muito rele-

vantes e outros como pouco relevantes.

Esse indicador é conceitualmente distinto da divergência estrutural entre eixos

(Seção 4.9.4). A amplitude interna mede o quanto os interesses de um mesmo

tema, para um mesmo grupo, apontam na mesma direção, enquanto a diver-

gência estrutural mede o quanto grupos diferentes, ou conjuntos de grupos em

eixos diferentes, discordam entre si sobre um tema já consolidado. Ambos ope-

ram sobre a mesma propriedade matemática, a amplitude do triângulo fuzzy,

aplicada em pontos distintos do pipeline.
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4.7 Consenso Fuzzy entre Grupos

O consenso entre os grupos de partes interessadas é obtido pelamédia arit-

mética simples , aplicada ponto a ponto entre os números fuzzy triangulares

de todos os grupos que avaliaram aquele tema:

~CTj =
1
N

NX

g=1

~A tema
gj (4.8)

Operando componente a componente sobre os parâmetros triangulares, para

os N grupos que avaliaram o temaTj :

aconsenso =
1
N

NX

g=1

agrupog (4.9)

bconsenso =
1
N

NX

g=1

bgrupog (4.10)

cconsenso =
1
N

NX

g=1

cgrupog (4.11)

Grupos sem avaliações para um tema especí�co são excluídos do consenso

desse tema, sem comprometer o cálculo dos demais. Se nenhum grupo ava-

liou o tema, M (Tj ) = 0 . Os pesos PLUnão participam desta etapa. Sua

incorporação ocorre apenas na Etapa 6 (Seção 4.8.2).

Como detalhado na Seção 4.9, esta etapa é executada de forma independente

para os grupos internos (Eixo X) e para os grupos externos (Eixo Y), produ-

zindo dois triângulos de consenso,~CX
Tj

e ~CY
Tj

, que servem de base ao teste de

divergência estrutural formalizado na Seção 4.9.4.

Essa escolha encontra respaldo na literatura de aplicação de lógica fuzzy à

agregação de julgamentos de múltiplos avaliadores. MORE e AGUIA (2007),

por exemplo, consolidam as avaliações fuzzy triangulares de sete especialistas

por meio da mesma operação de média aritmética, baseada em BUCKLEY

(1985), para mapear indicadores de responsabilidade social, evidenciando que

a agregação por média simples de números fuzzy triangulares é uma técnica

estabelecida na literatura. A linhagem de BELCHIORet al. (1997) e DO-

MECH MORÉ (2004), discutida no Capítulo 3, adota um mecanismo distinto,

a ponderação por concordância entre avaliadores, cujo efeito de penalizar quem

diverge seria incompatível com o objetivo desta pesquisa de preservar as di-
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vergências entre grupos (Seção 5.6.3). O modelo de consenso iterativo de

HERRERA-VIEDMA et al. (2002), também discutido no Capítulo 3, repre-

senta uma terceira alternativa não adotada por razões de escopo e viabilidade

operacional (Seção 3.2).

O diferencial desta metodologia em relação à abordagem tradicional de ponde-

ração direta (comparada na Seção 5.6) está na separação explícita e auditável

entre a formação do consenso e a modulação institucional por PLU, e na pre-

servação da imprecisão fuzzy ao longo de todo o cálculo.

4.8 Defuzzi�cação e Cálculo do Índice de Mate-

rialidade

4.8.1 Defuzzi�cação do Consenso

O número fuzzy triangular de consenso é convertido em valor escalar pelo

método do centroide:

C(Tj ) =
aconsenso + bconsenso + cconsenso

3
(4.12)

Para números fuzzy triangulares, o centroide reduz-se à média aritmética dos

três parâmetros, preservando a interpretação geométrica do centro de gravi-

dade da função de pertinência (XEXÉO, 2022; ZADEH, 1965; ROSS, 2010).

Esse valor representa o consenso puro entre os grupos participantes, ainda sem

qualquer ajuste pela saliência institucional de quem o produziu.

4.8.2 Incorporação dos Pesos PLU por Modulação Esca-

lar

Concluída a defuzzi�cação do consenso, o índiceC(Tj ) é modulado pela saliên-

cia institucional média dos grupos que avaliaram o tema. Calcula-se primeiro

�w(Tj ), a média dos valoresPLUnorm (g) (Equação 4.1) de todos osm grupos

participantes daquele tema:

�w(Tj ) =
1
m

X

g

PLUnorm (g) (4.13)

O índice de materialidade �nal é então obtido pela função de modulação linear:
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M (Tj ) = C(Tj ) � (0;5 + 0;5 � �w(Tj )) (4.14)

O fator de modulação(0;5 + 0;5 �w) tem piso teórico em 0,5 (para�w = 0) e

máximo em 1,0 (para �w = 1). Trata-se de uma escolha de projeto. A lógica

fuzzy não impõe esse intervalo especí�co, adotado por razões concretas de

modelagem, detalhadas a seguir:

ˆ Piso 0,5 : o formato (0;5 + 0;5 �w) garante que, ainda que a saliência

institucional média fosse nula, o fator de modulação preservaria metade

do valor do consenso. A percepção de um grupo nunca é completamente

silenciada por seu peso institucional.

ˆ Máximo 1,0 : quando a saliência institucional é plena (�w = 1), o fator

de modulação preserva 100% do valor do consenso, mantendo o índice �el

ao que os grupos efetivamente perceberam.

ˆ A modulação ajusta o consenso fuzzy capturado na Etapa 4 proporcional-

mente à saliência institucional média de quem o produziu, preservando-o.

Vale registrar a interação entre este piso e a normalização adotada na Se-

ção 4.3.2. Como o corte de elegibilidade garantePLUnorm (g) 2 [0;5; 1;0] para

todo grupo aprovado, a média�w(Tj ) também permanece em[0;5; 1;0], e o

fator de modulação efetivamente aplicado a qualquer tema avaliado situa-se

em [0;75; 1;0]. O piso teórico de 0,5 corresponde, assim, ao limite formal da

função, e não a um valor atingível pelos grupos que efetivamente participam

do cálculo.

4.8.3 Signi�cado da Arquitetura Proposta

Esta formulação distingue-se das abordagens tradicionais por incorporar o peso

PLU em um único momento do pipeline, deliberadamente posterior à cons-

trução do consenso. Na Etapa 6, o PLU entra como fator escalar que modula

o índiceC(Tj ) já defuzzi�cado. Ao manter o PLU fora da Etapa 4 e restrito à

Etapa 6, a arquitetura conserva separadas duas perguntas que uma agregação

única tenderia a confundir. Primeiro se mede a percepção coletiva dos grupos

que avaliaram o tema, tratando-os com peso igual (Etapas 1 a 5, sem qualquer

peso institucional envolvido). Só depois se pergunta o quanto essa percepção

deve pesar estrategicamente, dada a saliência institucional de quem a produziu

(Etapa 6).

Essa é a distinção central do modelo. Ponderar o consenso diretamente pelo

PLU dos grupos tornaria impossível saber, a partir do índice �nal, se um tema
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tem M (Tj ) alto porque os grupos genuinamente convergem sobre sua relevância

ou porque foi avaliado por grupos institucionalmente in�uentes. A arquitetura

em dois momentos preserva essa distinguibilidade, e é o que permite auditar

cada etapa isoladamente.

4.8.4 Classi�cação do Índice de Materialidade

Além de compor a matriz biaxial (Seção 4.9), o índice de materialidadeM (Tj )

é também classi�cado individualmente em três categorias, por meio de limiares

�xos:

Tabela 4.4: Classi�cação do índice de materialidadeM (Tj )

Categoria Condição
Alta M (Tj ) � 0;66
Média 0;33 � M (Tj ) < 0;66
Baixa M (Tj ) < 0;33

Fonte: Elaborado pela autora.

Essa classi�cação é independente da classi�cação por quadrante da Seção 4.9.3.

Enquanto o quadrante posiciona o tema relativamente aos dois eixos (negócio e

partes interessadas), a classi�cação Alta/Média/Baixa quali�ca o índiceM (Tj )

isoladamente, e é a que aparece nos relatórios de saída do sistema (Seção 4.10).

4.8.5 Faixa Fuzzy de Incerteza do Índice de Materiali-

dade

O fator de modulação(0;5 + 0;5 �w(Tj )) é um escalar, podendo ser aplicado

igualmente aos três parâmetros do triângulo de consenso:

M a(Tj ) = aconsenso � (0;5 + 0;5 �w(Tj )) (4.15)

M b(Tj ) = bconsenso � (0;5 + 0;5 �w(Tj )) (4.16)

M c(Tj ) = cconsenso � (0;5 + 0;5 �w(Tj )) (4.17)

M a(Tj ) e M c(Tj ) delimitam o suporte do número fuzzy modulado, que esta

metodologia adota comofaixa fuzzy de incerteza do índice de materiali-

dade. Cabe ressaltar que essa faixa é uma propriedade da modelagem fuzzy

do julgamento, e não um intervalo de con�ança estatístico nem uma medida

de variabilidade amostral. Ela expressa a amplitude do número fuzzy que
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representa a avaliação, propagada até o resultado �nal.M b(Tj ), o vértice mo-

dulado do triângulo de consenso, é um descritor estrutural da forma dessa

faixa, o ponto de máxima pertinência, e não deve ser confundido com o índice

de materialidadeM (Tj ) em si.

O índiceM (Tj ) permanece de�nido, como na Equação 4.14, pela defuzzi�cação

por centroide, comM (Tj ) =
�
M a(Tj ) + M b(Tj ) + M c(Tj )

�
=3. Os conjuntos

linguísticosBaixa e Alta (Tabela 4.2) são triângulos assimétricos. EmBaixa,

b � a = 0 e c � b = 0;3. Em Alta, b � a = 0;3 e c � b = 0;1. Por isso, o

consenso entre grupos que caem em categorias diferentes produz, em geral,

um triângulo também assimétrico, no qualM a(Tj ) + M c(Tj ) 6= 2 M b(Tj ) e,

portanto, M (Tj ) 6= M b(Tj ). Os dois valores só coincidem quando o triângulo

de consenso resultante é simétrico, caso do tema O2 no estudo de caso do

Capítulo 5, uma coincidência da composição especí�ca das avaliações daquele

tema, e não uma propriedade geral do modelo.

Optou-se pelo centroide como índice escalarM (Tj ) porque ele incorpora in-

formação dos três parâmetros do triângulo, inclusive a assimetria introduzida

pelas categoriasBaixa e Alta. O vértice b, em comparação, re�ete apenas

o valor de máxima pertinência, descartando a forma da distribuição ao seu

redor.

Amplitude(Tj ) = M c(Tj ) � M a(Tj ) (4.18)

Essa faixa tem interpretação direta. Um tema cujoM (Tj ) está acompanhado

de amplitude estreita tem uma classi�cação robusta, com o suporte fuzzy in-

teiro próximo da categoria atribuída. Um tema com a mesma classi�cação,

mas amplitude larga, é numericamente mais frágil, pois seu suporte fuzzy pode

alcançar a categoria adjacente, mesmo que o índiceM (Tj ) esteja confortavel-

mente posicionado dentro da sua categoria. O próprio estudo de caso ilustra

esse risco. O tema O1, líder do ranking comM (Tj ) = 0 ;5274 na categoria

Média, tem M c(Tj ) = 0 ;7003(Tabela 5.7). O extremo superior de sua faixa

fuzzy já cruza o limiar de0;66que de�niria a categoria Alta (Tabela 4.4). Essa

informação, presente nos triângulos fuzzy desde a Etapa 1, torna-se explícita

nesta extensão do modelo, sem alterar nenhum resultado escalar já calculado.
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4.9 Construção da Matriz de Materialidade

ESG+P

A matriz de materialidade produzida por esta metodologia adota a estrutura

bidimensional consagrada pela tradição das matrizes de materialidade, am-

plamente difundida em relatórios de sustentabilidade até anos recentes: um

plano cartesiano no qual cada tema é posicionado segundo dois eixos que re-

presentam, respectivamente, sua relevância para a organização e sua relevância

para as partes interessadas. Em relação às abordagens tradicionais, muda o

método de cálculo das coordenadas de cada tema. A forma bidimensional da

matriz permanece a mesma. Enquanto as matrizes convencionais posicionam

os temas com base em consultas qualitativas agregadas por critérios não expli-

citados, esta metodologia calcula cada eixo de forma independente por meio

do pipeline fuzzy de seis etapas, utilizando exclusivamente os grupos de partes

interessadas atribuídos àquele eixo e seus respectivos pesos PLU.

4.9.1 Con�guração dos Eixos

O Eixo X representa a materialidade percebida do ponto de vista do negócio,

agregando as avaliações dos grupos internos. O Eixo Y representa a mate-

rialidade percebida pelas partes interessadas externas. A atribuição de cada

TipoPI a um eixo é de�nida no cadastro do TipoPI (Seção 4.10.2) e pode ser

ajustada sem alteração do pipeline de cálculo.

Cabe uma distinção quanto ao alcance dessa arquitetura biaxial, já introdu-

zida na revisão de literatura (Seção 2.2) e retomada aqui com relação direta

ao desenho do cálculo. A separação entre um eixo interno e um eixo externo

é uma escolha de modelagem própria desta metodologia, herdeira da tradição

das matrizes de materialidade de dois eixos, e não deve ser confundida com

a de�nição normativa atual de dupla materialidade do arcabouço ESRS euro-

peu (EFRAG, 2023), que distingue a materialidade de impacto, relativa aos

efeitos da organização sobre pessoas e meio ambiente, da materialidade �nan-

ceira, relativa aos efeitos dos temas de sustentabilidade sobre o desempenho

da própria organização. Essas duas dimensões não coincidem com o par inter-

no/externo aqui adotado, no qual ambos os eixos medem relevância percebida,

distinguindo-se apenas quanto ao conjunto de partes interessadas consultado.

O GRI, por sua vez, a partir da revisão de 2021 de seusUniversal Standards

(GLOBAL REPORTING INITIATIVE, 2021), deixou de recomendar a matriz

bidimensional clássica e passou a priorizar a identi�cação dos impactos mais
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signi�cativos sobre a economia, o meio ambiente e as pessoas. A arquitetura

biaxial desta pesquisa é, portanto, uma proposta metodológica autônoma, ins-

pirada na tradição das matrizes de dois eixos, e não uma implementação de

qualquer um desses referenciais normativos.

4.9.2 Cálculo Independente dos Eixos

EixoX(Tj ) = M (Tj ) calculado com os grupos internos (4.19)

EixoY(Tj ) = M (Tj ) calculado com os grupos externos (4.20)

Os pesos PLU utilizados em cada cálculo são os dos grupos participantes do

respectivo eixo. Dessa forma, a assimetria de saliência institucional é preser-

vada dentro de cada eixo, sem que os pesos dos grupos internos inter�ram no

consenso dos grupos externos, e sem que o consenso (Etapa 4) de um eixo seja

contaminado por avaliações do outro.

4.9.3 Classi�cação por Quadrante

A Tabela 4.5 complementa a classi�cação escalar do índiceM (Tj ) (Seção 4.8.4)

com uma leitura posicional. Cada tema é classi�cado em um dos quatro qua-

drantes da matriz de materialidade, a partir da combinação deEixoX(Tj ) e

EixoY(Tj ) (Seção 4.9.1) frente ao limiar comum de0;50 em ambos os eixos.
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Tabela 4.5: Classi�cação dos temas por quadrante na matriz de materialidade
ESG+P

Quadrante Condição Interpretação

Material EixoX � 0;50 e EixoY

� 0;50

Alta prioridade simultânea para o

negócio e para as partes interes-

sadas. Exige atenção estratégica

imediata.

Relevante p/ Ne-

gócio

EixoX � 0;50 e EixoY

< 0;50

Prioridade interna. Tema com

impacto signi�cativo para a orga-

nização, mas com menor reconhe-

cimento externo.

Relevante p/

Partes Interessa-

das

EixoX < 0;50 e EixoY

� 0;50

Prioridade externa. Tema valo-

rizado pelas partes interessadas,

mas ainda não internalizado es-

trategicamente.

Baixa Priori-

dade

EixoX < 0;50 e EixoY

< 0;50

Sem convergência em nenhum dos

eixos. Monitorar.

Fonte: Elaborado pela autora.

Essa classi�cação captura uma informação que o índiceM (Tj ) isolado não ex-

pressa. Dois temas podem apresentar valores deM (Tj ) semelhantes e, ainda

assim, ocupar quadrantes distintos, caso um deles concentre sua relevância no

eixo interno e o outro no eixo externo. Essa distinção se perde no índice esca-

lar, que agrega os dois eixos em um único número (Seção 4.8.2). O quadrante

Material identi�ca os temas de prioridade simultânea para o negócio e para

as partes interessadas, e é, por construção, o mais exigente dos quatro, pois

requer que ambos os eixos, calculados de forma inteiramente independente (Se-

ção 4.9.2), superem o limiar de0;50. Os quadrantesRelevante para o Negócio

e Relevante para Partes Interessadasidenti�cam temas cuja prioridade é as-

simétrica entre os dois grupos, enquanto o quadranteBaixa Prioridade reúne

os temas sem convergência relevante em nenhum dos eixos.

A classi�cação por quadrante e o teste de divergência estrutural (Seção 4.9.4)

operam sobre a mesma matriz biaxial, mas respondem a perguntas diferentes.

A classi�cação por quadrante compara os dois eixos já defuzzi�cados, a partir

de um único limiar �xo. O teste de divergência estrutural opera sobre os

triângulos de consenso antes da defuzzi�cação, e é mais exigente por exigir

ausência de sobreposição entre os próprios suportes fuzzy dos dois eixos. Um

tema pode, portanto, ocupar quadrantes diferentes em cada eixo sem que essa
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diferença con�gure divergência estrutural no sentido da Seção 4.9.4, distinção

retomada na aplicação da metodologia (Seção 5.6.3).

4.9.4 Divergência Estrutural entre Eixos

A classi�cação por quadrante (Seção 4.9.3) compara EixoX(Tj ) e EixoY(Tj )

depois de ambos já terem sido reduzidos a valores escalares. A metodologia

complementa essa comparação com um teste realizado em um estágio anterior

do pipeline, antes da defuzzi�cação, sobre os próprios triângulos de consenso

de cada eixo, obtidos independentemente na Etapa 4 (Seção 4.7), a saber,
~CX

Tj
= ( aX ; bX ; cX ) e ~CY

Tj
= ( aY ; bY ; cY ).

Diz-se que um tema apresentadivergência estrutural quando os intervalos

de suporte desses dois triângulos não se sobrepõem:

DivergênciaEstrutural(Tj ) =

8
<

:
verdadeiro; secX < a Y ou cY < a X

falso; caso contrário
(4.21)

A ausência de sobreposição é uma condição mais exigente do que uma sim-

ples diferença numérica entre EixoX(Tj ) e EixoY(Tj ). Signi�ca que, mesmo

no cenário mais favorável de leitura de cada eixo, o intervalo de percepção dos

grupos internos e o dos grupos externos não se tocam. Trata-se, nesse caso,

de uma divergência categórica, na qual o tema é interpretado de formas fun-

damentalmente incompatíveis pelos dois lados da organização. Esse indicador

formaliza, com base na própria estrutura fuzzy do modelo, o tipo de tensão

estratégica que a arquitetura biaxial se propõe a revelar (Seção 5.6.3).

4.10 Sistema Computacional

A metodologia proposta é operacionalizada por meio de um sistema computaci-

onal desenvolvido como aplicação web full-stack, estruturado em três camadas

independentes (Tabela 4.6).
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Tabela 4.6: Arquitetura tecnológica do sistema ESG+P

Camada Tecnologia Porta
Frontend React 18 + React Router v6 3000
Backend Node.js + Express 3001
Banco de dados MongoDB 27017

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 4.3: Arquitetura em três camadas do sistema ESG+P: frontend (React), bac-
kend (Node.js/Express) e banco de dados (MongoDB), comunicando-se via HTTP/-
REST e driver Mongoose.

Fonte: Elaborado pela autora.

4.10.1 Hierarquia de Usuários

O sistema opera sob uma hierarquia de três per�s (Tabela 4.7), mais enxuta

que em versões anteriores desta metodologia. As atribuições de avaliação de

PLU, antes distribuídas entre múltiplos per�s administrativos, foram consoli-

dadas no Comitê Decisor, e a coleta de GUT deixou de depender de um per�l

de acesso individual.
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Tabela 4.7: Hierarquia de per�s de usuário do sistema ESG+P

Per�l Criado
por

Responsabilidades

Consultor Sistema
(�xo)

Cadastra os membros do Comitê De-
cisor.

Comitê Deci-
sor

Consultor Um ou mais membros avaliam, indi-
vidualmente, os atributos P, L e U
(1 a 3) de cada TipoPI candidato,
cadastram os TiposPI candidatos a
serem avaliados por PLU, e geram e
distribuem, para cada TipoPI apro-
vado, o link do formulário externo de
priorização de dimensões, seleção de
temas e avaliação GUT (Seção 4.2.2).
O sistema agrega essas avaliações por
mediana e aplica o corte de elegibili-
dade (Seção 4.3).

TipoPI (grupo
consultado)

- Cada grupo aprovado recebe um
formulário externo próprio (Se-
ção 4.10.4), por meio do qual
responde diretamente à priorização
de dimensões, à seleção de temas e à
avaliação GUT (Seção 4.2.2).

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 4.4: Painel do Consultor: cadastro dos membros do Comitê Decisor.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Figura 4.5: Painel do Comitê Decisor: cadastro dos TiposPI candidatos e avaliação
dos atributos de Potência, Legitimidade e Urgência (PLU), com o corte de elegibi-
lidade aplicado automaticamente (Seção 4.3.1).

Fonte: Elaborado pela autora.

4.10.2 Estrutura do Banco de Dados

O banco de dados é organizado em sete coleções.ComiteDecisorMembroarma-

zena os dados cadastrais dos membros do Comitê Decisor.TipoPI representa

cada grupo de partes interessadas, com o eixo ao qual pertence (interno ou

externo), o valorPLUtotal e PLUnorm já calculados, e o status de elegibilidade

(aprovado ou excluído pelo corte da Seção 4.3.1).AvaliacaoPLU registra a

avaliação individual de cada membro do Comitê Decisor sobre os atributos

P, L e U de cada TipoPI candidato, permitindo o cálculo da mediana entre

múltiplos membros (Seção 4.6.1).PrioridadeDimensao registra, para cada

TipoPI aprovado, a ordem de prioridade das quatro dimensões ESG+P de�-

nida na consulta externa.Temaarmazena a estrutura �xa de dezesseis temas,

quatro por dimensão. Cada tema comporta um número variável de interes-

ses, cadastrados individualmente.MapeamentoInteresse registra, para cada

combinação de TipoPI, dimensão e tema, se aquele tema foi selecionado como

relevante pelo grupo. AvaliacaoGUT registra o valor consolidado de Gravi-

dade, Urgência e Tendência atribuído por cada TipoPI a cada interesse de um

tema selecionado, garantindo rastreabilidade completa.
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4.10.3 Rotas da API REST

A Figura 4.6 apresenta as rotas expostas pelo backend (Seção 4.10), orga-

nizadas em cinco domínios funcionais e na ordem em que são efetivamente

percorridas ao longo do �uxo operacional descrito na Seção 4.10.4.

Figura 4.6: Arquitetura de rotas daApplication Programming Interface (API) Re-
presentational State Transfer(REST) do sistema ESG+P, agrupadas por domínio
funcional.
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4.10.4 Fluxo Operacional

Figura 4.7: Fluxo operacional do sistema ESG+P, do cadastro do Comitê Decisor
até a execução do motor fuzzy, com os per�s responsáveis por cada etapa.

Fonte: Elaborado pela autora.

O Consultor cadastra os membros do Comitê Decisor. O próprio Comitê De-

cisor cadastra a lista de TiposPI candidatos a serem avaliados, e cada um de

seus membros avalia, individualmente, os atributos P, L e U de cada TipoPI

candidato. O sistema agrega essas avaliações por mediana (Seção 4.3) e aplica

o corte de elegibilidade emPLUtotal = 6 (Seção 4.3.1), excluindo do processo

os TiposPI abaixo desse valor.

Para cada TipoPI aprovado, o Comitê Decisor gera e distribui um formulário

externo (proposta de implementação com Google Forms, com sincronização

automática via planilha vinculada), por meio do qual o próprio grupo, sem

cadastro nominal, ordena as quatro dimensões ESG+P por prioridade e, para

cada uma delas, seleciona os temas relevantes e fornece a avaliação GUT dos

interesses desses temas (Seção 4.2.2). Como a lógica condicional de formulários

externos usualmente não reordena seções com base em uma resposta deran-
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king fornecida na hora, a ordem de prioridade das dimensões é coletada como

uma pergunta própria e usada na análise, enquanto os blocos de seleção de

temas são apresentados em ordem �xa (E, S, G, P) no formulário. A exibição

condicional dos interesses de GUT é acionada apenas para os temas marca-

dos como relevantes. As respostas são sincronizadas automaticamente com as

coleçõesPrioridadeDimensao , MapeamentoInteresse e AvaliacaoGUT, sem

reentrada manual por nenhum outro per�l. Esta arquitetura de coleta é apre-

sentada como proposta operacional, passível de ajuste conforme as ferramentas

de formulário disponíveis à organização.

Concluídas as respostas de todos os TiposPI aprovados, a Matriz de Mate-

rialidade é gerada pelo endpointPOST /api/matriz/gerar , que executa as

seis etapas do motor fuzzy: Etapa 1 (conversão GUT em fuzzy), Etapas 2-3

(registro do valor consolidado e agregação por tema), Etapa 4 (consenso por

média aritmética simples, calculado independentemente por eixo), Etapa 5

(defuzzi�cação) e Etapa 6 (modulação por PLU e propagação da faixa fuzzy

de incerteza). O endpoint produz os índicesM (Tj ), a faixa [M a(Tj ); M c(Tj )]

e o grá�co biaxial EixoX � EixoY, com sinalização de divergência estrutural

onde aplicável.

Além da visão agregada por tema, apresentada no Capítulo 5, o sistema tam-

bém disponibiliza uma visão de granularidade mais �na, na qual cada interesse

individual, e não apenas o tema ao qual pertence, é posicionado na matriz bi-

axial (Figura 4.8). Essa visão permite identi�car, dentro de um mesmo tema,

interesses especí�cos que se destacam ou destoam da média do grupo, infor-

mação que a agregação por tema (Etapa 3, Seção 4.6) naturalmente absorve.

53



Figura 4.8: Matriz de materialidade por interesse: visão de granularidade �na,
complementar à matriz por tema (Capítulo 5).

Fonte: Elaborado pela autora.

4.11 Considerações Éticas

A integração entre ESG+P, pesos PLU e lógica fuzzy carrega, além de seu

conteúdo técnico, uma dimensão ética que esta seção torna explícita, reunindo

em um só lugar discussões que, de outro modo, permaneceriam dispersas ao

longo do capítulo.

O ponto de partida é o mesmo que motiva esta pesquisa desde a Introdução

(Seção 3.1): em abordagens tradicionais de materialidade, a agregação das

percepções das partes interessadas sem um tratamento explícito da assime-

tria de saliência institucional tende a favorecer, de modo silencioso, quem já

dispõe de mais voz no processo decisório. A arquitetura proposta neste tra-

balho responde a esse problema de duas formas complementares. Primeiro,

ao modelar as partes interessadas como funções, e não como indivíduos iden-

ti�cados nominalmente (Seção 4.2.1), a metodologia protege a privacidade de

cada participante e evita que a análise de materialidade se converta, ainda

que indiretamente, em um instrumento de vigilância sobre opiniões individu-

ais. Segundo, ao separar explicitamente a formação do consenso entre grupos

da modulação pela saliência institucional (Seção 4.8.3), a metodologia torna

auditável um peso que, em abordagens tradicionais, opera de forma implícita

e não documentada.
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Essa mesma arquitetura, no entanto, introduz uma tensão que não pode ser

resolvida por elegância matemática, apenas reconhecida com honestidade. O

corte de elegibilidade PLU (Seção 4.3.1), que exclui do processo por completo

qualquer TipoPI com PLUtotal (g) < 6, está em contradição direta com a crí-

tica que esta pesquisa faz às abordagens tradicionais por silenciarem vozes de

menor poder (Seção 3.1). O caso do grupo Famílias no estudo de caso do

Capítulo 5 (Seção 5.3.1) expõe essa contradição de forma concreta: com Legi-

timidade máxima (3) e Potência e Urgência mínimas (1 cada), o grupo soma

exatamente 5 pontos e é excluído por completo, apesar de familiares de paci-

entes possuírem, em um contexto hospitalar, legitimidade social amplamente

reconhecida para se manifestar sobre temas como qualidade do cuidado e ex-

periência do paciente. O corte trata Potência, Legitimidade e Urgência como

atributos intercambiáveis em uma soma, de modo que um grupo de alta legi-

timidade e baixa capacidade de in�uência formal recebe o mesmo tratamento

que um grupo de alta capacidade de in�uência e baixa legitimidade. Essa pro-

priedade é consistente com a formulação original de MITCHELLet al. (1997),

na qual a saliência decorre do acúmulo de atributos, mas produz, em aplica-

ções concretas como esta, exclusões que merecem exame caso a caso, e não

apenas justi�cativa formal.

Uma alternativa concreta é substituir o �ltro por soma por um�ltro por

disjunção : admitir no processo qualquer TipoPI cuja Legitimidade, Potência

ou Urgência, isoladamente, atinja um patamar mínimo, em vez de exigir que a

soma dos três atributos supere um limiar único. Sob esse desenho alternativo,

o grupo Famílias, com Legitimidade máxima, teria sido admitido no estudo de

caso independentemente de sua Potência e Urgência reduzidas. Essa alterna-

tiva não foi adotada nesta versão da metodologia por duas razões. Primeiro,

ela desloca o problema em vez de eliminá-lo: qualquer limiar de disjunção con-

tinua sendo uma escolha normativa de projeto, tão arbitrária quanto o ponto

médio da escala adotado no corte atual (Seção 4.3.1), apenas aplicada a um

único atributo em vez de à soma dos três. Segundo, um �ltro por disjunção

tende a admitir um número maior de TiposPI, o que amplia a base de gru-

pos participantes, mas também dilui o signi�cado da saliência institucional

agregada�w(Tj ) (Equação 4.13) que modula o índice �nal, um efeito colateral

que não foi explorado nesta pesquisa e que exigiria nova rodada de análise

de sensibilidade caso adotado. Por essas razões, o corte por soma é mantido

nesta versão da metodologia, mas o �ltro por disjunção é registrado, aqui e na

Seção 6.3, como uma alternativa concreta e operacionalizável para trabalhos

futuros, e não como uma possibilidade vaga.
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Em síntese, esta pesquisa não resolve a tensão entre incluir todas as vozes e

operacionalizar matematicamente a saliência institucional; ela a torna visível

e documentada, o que já a distingue das abordagens tradicionais nas quais

critérios de seleção de partes interessadas raramente são explicitados (ORTAR,

2018). Tornar uma exclusão auditável não a torna neutra, mas permite que

ela seja debatida, contestada e eventualmente revista, o que seria impossível

se permanecesse implícita.

4.12 Considerações Metodológicas

A metodologia proposta diferencia-se das abordagens tradicionais em aspectos

que vão além da so�sticação técnica. Ao modelar partes interessadas como fun-

ções em vez de categorias �xas ou indivíduos identi�cados, o modelo reconhece

que os interesses humanos são contextuais e multidimensionais, e viabiliza a

aplicação da metodologia em organizações com grande número de partes in-

teressadas por função. Ao explicitar as relações de poder por meio dos pesos

PLU, torna visível uma dimensão institucional que os modelos tradicionais

raramente representam. Ao delegar ao próprio grupo a priorização de dimen-

sões e a seleção de temas, torna auditável uma decisão de escopo que, em

abordagens tradicionais, costuma permanecer implícita na simples ausência

de dados.

A média aritmética simples adotada como mecanismo de consenso forma uma

percepção coletiva que trata todos os grupos participantes com peso igual, e a

modulação por PLU, restrita à Etapa 6 e aplicada somente após a defuzzi�ca-

ção, ajusta o resultado �nal de forma explícita e auditável. Essa arquitetura

permite reportar, junto com o índice �nal, a incerteza de cada avaliação in-

dividual, que a representação fuzzy triangular carrega desde a primeira etapa

do pipeline e que a propagação do fator de modulação aos três parâmetros do

triângulo torna visível no resultado.

Em síntese, o diferencial desta metodologia em relação à abordagem tradicional

de ponderação direta reside em quatro aspectos:

ˆ a separação auditável entre a formação da percepção coletiva e a modu-

lação institucional;

ˆ a explicitação do escopo de quem avalia o quê, de�nida pelo próprio grupo

avaliado;

ˆ a preservação da imprecisão fuzzy ao longo de todo o pipeline, por meio

de números fuzzy triangulares em vez de escores pontuais, com a incerteza
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reportada;

ˆ a rastreabilidade completa de cada etapa, desde a avaliação de cada grupo

até o índice escalar �nal.

Essas escolhas, tomadas em conjunto, con�guram uma metodologia matema-

ticamente mais rigorosa que as abordagens existentes, e também mais trans-

parente e auditável na representação da diversidade de percepções humanas

no processo de avaliação de materialidade.

57



Capítulo 5

Aplicação da Metodologia e

Análise dos Resultados

Este capítulo apresenta a aplicação prática da metodologia proposta para a

construção da matriz de materialidade ESG+P baseada em lógica fuzzy e

modulada por pesos PLU. O objetivo é demonstrar a viabilidade operacional

do modelo, detalhar os dados utilizados, apresentar os resultados gerados pelo

motor fuzzy e analisá-los em comparação com a matriz de materialidade real

do setor hospitalar.

5.1 Caracterização do Estudo de Caso

O estudo de caso foi conduzido com base em dados ambientados na Rede D'Or

São Luiz S.A., rede hospitalar privada do Brasil com maior número de leitos e

receita operacional (REDE D'OR SÃO LUIZ S.A., 2020). Cabe registrar, com

a mesma transparência que se espera de qualquer resultado computacional

apresentado nesta dissertação, a natureza dos dados utilizados e sua autoria.

As 530 avaliações GUT e os pesos PLU dos onze grupos de partes interessadas

desta aplicação foram construídos experimentalmente em colaboração com o

Prof. Marcos Felipe Magalhães, a partir do conteúdo descritivo do Relatório

Integrado da Rede D'Or. A organização escolhida é real. Os dados de avaliação

que alimentam o motor fuzzy são sintéticos, construídos a partir de conteúdo

documental público e da experiência prática do Prof. Magalhães na aplicação

das técnicas GUT e PLU em contextos organizacionais, e não substituem uma

coleta primária junto às partes interessadas da Rede D'Or. Essa limitação é

discutida com mais profundidade na Seção 6.2, e os resultados apresentados

neste capítulo devem ser lidos com essa ressalva em mente.
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A escolha dessa organização como ambientação do estudo de caso justi�ca-se

por três razões complementares. Primeiro, a Rede D'Or possui uma matriz de

materialidade publicada e atualizada em 2020, elaborada segundo o processo

de materialidade recomendado pelo GRI à época, o que permite a comparação

estrutural entre a abordagem tradicional e a metodologia ESG+P fuzzy pro-

posta (Seção 5.6). Segundo, o setor hospitalar apresenta elevada sensibilidade

às dimensões Social e Pessoa do modelo ESG+P, dado que os impactos organi-

zacionais recaem diretamente sobre indivíduos em situação de vulnerabilidade,

como pacientes, colaboradores e pro�ssionais de saúde. Terceiro, a diversidade

de grupos de partes interessadas (PIs) no contexto hospitalar, com per�s de

saliência institucional distintos, oferece condições favoráveis para demonstrar

o comportamento da metodologia diante de assimetrias de poder, legitimidade

e urgência.

Os dados utilizados nesta aplicação compreendem324 interesses distribuídos

em 16 temas ESG+P ativos, avaliados por11 grupos de partes interes-

sadas (6 internos e 5 externos) em escala GUT de 1 a 3, totalizando530

avaliações GUT . Os pesos PLU foram atribuídos pela autora em colabora-

ção com o Prof. Marcos Felipe Magalhães, ambos no papel do Comitê Decisor

previsto na Seção 4.3, a partir da evidência documental disponível sobre cada

grupo, e registrados na plataforma computacional descrita na Seção 4.10.

5.2 Mapeamento dos Temas ESG+P

Os temas materiais foram organizados nas quatro dimensões do modelo

ESG+P, conforme apresentado na Tabela 5.1. A estrutura adota dezesseis

temas, distribuídos em quatro por dimensão.
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Tabela 5.1: Temas materiais por dimensão ESG+P, Rede D'Or

Dim. Cód. Tema

E

A1 Ecossistema

A2 Energia

A3 Clima

A4 Consumo sustentável

S

S1 Ética e valores

S2 Direitos humanos

S3 Desenvolvimento humano

S4 Desenvolvimento econômico e infraestrutura

G

O1 Valor da organização e cumprimento do Propósito/Missão

O2 Resultados econômicos

O3 Resultados operacionais

O4 Reputação e reconhecimento

P

I1 Prosperidade, trabalho, emprego e renda

I2 Participação e pertencimento

I3 Desenvolvimento pessoal

I4 Qualidade de vida no trabalho

Fonte: Elaborado pela autora com base em MAGALHÃES (2023) e REDE D'OR SÃO
LUIZ S.A. (2020).

Os temas das dimensões Governança e Pessoa recebem os pre�xos de código

O (Organização) e I (Indivíduo), respectivamente, em vez dos pre�xos G e P

adotados anteriormente, ajuste que evita colisão de notação com G (Gravidade,

da técnica GUT) e P (Potência, do modelo PLU), ambos já em uso em outras

partes desta metodologia.

A principal contribuição desse mapeamento é tornar explícita a dimensão Pes-

soa, ausente no modelo ESG tradicional. Temas como qualidade de vida no

trabalho (I4), participação e pertencimento (I2) e desenvolvimento pessoal

(I3), tratados pela Rede D'Or como parte da dimensão Social, são reposicio-

nados na dimensão Pessoa, reconhecendo que seus impactos recaem primaria-

mente sobre indivíduos concretos, e não sobre a sociedade em sentido amplo

(MAGALHÃES, 2023).

Os 324 interesses distribuídos pelos dezesseis temas foram cadastrados pela

autora, no papel do Comitê Decisor previsto na metodologia (Seção 4.3), a

partir do conteúdo descritivo do Relatório Integrado da Rede D'Or. O catálogo

de interesses constitui, portanto, uma entrada do método, o universo sobre o

qual as avaliações são coletadas, e não um resultado do processamento. Sua
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composição re�ete as escolhas documentais da autora, com a mesma natureza

experimental já registrada para as avaliações GUT (Seção 5.1).

5.3 Identi�cação e Ponderação dos Grupos de

Partes Interessadas

O Comitê Decisor avaliou quinze TiposPI candidatos segundo os atributos de

Potência, Legitimidade e Urgência, em escala de 1 a 3. Onze foram aprova-

dos no corte de elegibilidade (Seção 4.3.1) e compõem a análise apresentada

neste capítulo, seis internos e cinco externos. A Tabela 5.2 apresenta os pe-

sos calculados para os grupos aprovados, ordenados por eixo e por in�uência

decrescente.

Tabela 5.2: Pesos PLU dos grupos de partes interessadas aprovados, Rede D'Or

Grupo Eixo P L U Soma Média PLUnorm
1

Acionistas Interno 3 3 3 9 3,000 1,0000
Dirigentes Interno 3 3 3 9 3,000 1,0000
Conselheiros Interno 2 3 2 7 2,333 0,6667
Investidores Interno 2 2 2 6 2,000 0,5000
Colaboradores internos Interno 2 2 2 6 2,000 0,5000
Associações pro�ssionais Interno 2 2 2 6 2,000 0,5000
Consumidores/clientes Externo 2 3 3 8 2,667 0,8333
Órgãos reguladores2 Externo 3 2 3 8 2,667 0,8333
Fornecedores Externo 2 2 2 6 2,000 0,5000
Prestadores de serviços de saúde Externo 2 2 2 6 2,000 0,5000
Reguladores ambientais Externo 3 2 1 6 2,000 0,5000

Fonte: Atribuição realizada pela autora em colaboração com o Prof. Marcos Felipe
Magalhães, ambos no papel do Comitê Decisor, com base em MITCHELLet al. (1997) e

na evidência documental disponível sobre cada grupo. Elaborado pela autora.

Acionistas e Dirigentes concentram a máxima saliência institucional

(PLUnorm = 1;0000), consistente com seu controle formal sobre as decisões

estratégicas. Consumidores/clientes e Órgãos reguladores compartilham o se-

gundo nível (PLUnorm = 0;8333), re�etindo a pressão simultânea do mercado

e da regulação sobre a operação hospitalar. Conselheiros ocupam posição

intermediária (PLUnorm = 0;6667). Os seis grupos restantes, Investidores,

Colaboradores internos, Associações pro�ssionais, Fornecedores, Prestadores

de serviços de saúde e Reguladores ambientais, convergem no mesmo nível

1PLUnorm = ( Média � 1)=2, conforme a Equação 4.1.
2(ANS, ANVISA, CRM)
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(PLUnorm = 0;5000), apesar de per�s de Potência, Legitimidade e Urgên-

cia distintos entre si, o que ilustra como a normalização pela média dos três

atributos pode produzir empates institucionais entre grupos qualitativamente

diferentes.

Os onze grupos apresentados alcançaramPLUtotal � 6 e foram, portanto,

admitidos no processo. O grupo Reguladores ambientais ilustra o comporta-

mento do corte em seu limite. Com Potência 3 e Urgência 1, sua soma alcança

exatamente o valor mínimo de admissão, e ele entra no cálculo com o peso

institucional de piso,PLUnorm = 0;5000.

5.3.1 TiposPI Excluídos pelo Corte de Elegibilidade

Quatro dos quinze candidatos avaliados �caram abaixo do corte e foram ex-

cluídos do processo por completo, conforme a Tabela 5.3. Esses grupos não

avançaram para a priorização de dimensões, não tiveram interesses submetidos

a avaliação GUT e não participam do cálculo de nenhum tema (Seção 4.3.1).

Permanecem, contudo, registrados no sistema com seus atributos PLU e seu

status de elegibilidade, o que preserva a rastreabilidade da decisão de exclusão.

Tabela 5.3: TiposPI excluídos pelo corte de elegibilidade (PLUtotal < 6)

Grupo candidato P L U PLUtotal

Famílias 1 3 1 5
Universidades 2 2 1 5
Plataformas digitais 2 1 2 5
In�uenciadores 1 1 2 4

Fonte: Atributos atribuídos pelo Comitê Decisor. Os quatro grupos permanecem
registrados no sistema, com status de elegibilidade excluído, e não participam de

nenhuma etapa do cálculo. Elaborado pela autora.

A composição desse conjunto merece comentário, por expor uma caracterís-

tica do mecanismo de corte que a discussão puramente formal do Capítulo 4

não evidencia. O grupo Famílias reúne Legitimidade máxima com Potência e

Urgência mínimas, per�l que resulta em soma 5 e leva à exclusão. Trata-se

de um resultado que convém examinar criticamente. Em um contexto hos-

pitalar, familiares de pacientes possuem legitimidade social reconhecida para

se manifestar sobre temas como qualidade do cuidado e experiência do paci-

ente, ainda que disponham de pouca capacidade formal de in�uenciar decisões

organizacionais.

O corte, tal como de�nido (Seção 4.3.1), opera sobre a soma dos três atributos

e trata Potência, Legitimidade e Urgência como intercambiáveis nessa agrega-
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ção. Um grupo com legitimidade elevada e baixa potência recebe, portanto,

o mesmo tratamento de um grupo com potência elevada e baixa legitimidade.

Essa propriedade é consistente com a formulação de MITCHELLet al. (1997),

na qual a saliência de uma parte interessada decorre do acúmulo de atributos,

mas produz, em aplicações concretas, exclusões que merecem exame caso a

caso. A alternativa de adotar critérios de admissão diferenciados por atributo,

preservando grupos de alta legitimidade independentemente de sua potência,

constitui uma extensão possível do modelo. Essa tensão entre incluir todas

as vozes e operacionalizar matematicamente a saliência institucional, que este

caso concreto ilustra de forma direta, é examinada em profundidade na Se-

ção 4.11, que discute também uma alternativa de desenho para o corte de

elegibilidade, o �ltro por disjunção, registrada como direção de pesquisa fu-

tura na Seção 6.3.

O corte cumpre, de todo modo, a função para a qual foi desenhado. Restringe o

cálculo aos grupos com saliência institucional mínima, e o faz de forma explícita

e auditável, com os atributos de cada candidato registrados e a decisão de

exclusão rastreável. Essa é uma diferença relevante em relação às abordagens

tradicionais, nas quais a seleção de quais partes interessadas consultar costuma

permanecer não documentada (ORTAR, 2018).

5.4 Cobertura Temática por Grupo de Partes

Interessadas

Das 530 avaliações GUT coletadas, 353 (66,6%) foram produzidas pelos seis

grupos internos e 177 (33,4%) pelos cinco grupos externos, conforme detalhado

na Tabela 5.4.
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Tabela 5.4: Total de avaliações GUT por grupo de partes interessadas

Grupo Status Avaliações

Acionistas

Interno

105

Dirigentes 93

Investidores 59

Associações 37

Colaboradores 33

Conselheiros 26

Subtotal Interno 353

Órgãos reguladores

Externo

51

Prestadores 45

Fornecedores 39

Consumidores 21

Reguladores ambientais 21

Subtotal Externo 177

Total 530

Fonte: Elaborado pela autora.

Nem todos os grupos avaliaram todos os temas. Essa seletividade é esperada e

coerente com a realidade organizacional. Cada grupo se manifesta sobre os te-

mas que estão dentro de seu domínio de interesse e responsabilidade, conforme

a decisão de escopo delegada ao próprio grupo na Seção 4.2.2. Reguladores

ambientais, por exemplo, concentraram suas avaliações nos temas A1, A2, A3

e A4 (dimensão Ambiental), S1 e S3 (Social) e I4 (Pessoa), sete dos dezes-

seis temas, o que é consistente com seu mandato institucional. As decisões

de escopo dos onze grupos resultaram em 108 pares grupo�tema efetivamente

avaliados, dos 176 teoricamente possíveis.

Quatro temas concentram a maior cobertura, avaliados cada um por dez dos

onze grupos: A4 (Consumo sustentável), S1 (Ética e valores), O4 (Reputação e

reconhecimento) e I4 (Qualidade de vida no trabalho). Cabe notar que os três

primeiros foram avaliados por todos os grupos que se manifestaram sobre a

dimensão correspondente, o que indica um núcleo de preocupações transversais

no contexto hospitalar, reconhecido por praticamente todo o espectro de partes

interessadas. No extremo oposto, A3 (Clima) foi avaliado por apenas dois

grupos, Acionistas e Reguladores ambientais, e os temas S2 (Direitos humanos)

e O2 (Resultados econômicos) por quatro cada. A Tabela 5.6 apresenta o

detalhamento das categorias fuzzy atribuídas por cada grupo avaliador, por

tema.
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Tabela 5.5: Categorias fuzzy atribuídas por grupo de partes interessadas, por tema,
Rede D'Or

Grupos internos (Eixo X) Grupos externos (Eixo Y)

Tema Acion. Cons. Dirig. Invest. Colab. Assoc. Cons/cli Forn. Prest. Reg.Amb Órg.Reg

A1 MB(3) � � � � � MA(2) MB(3) MB(3) MB(4) MB(2)

A2 MB(5) MA(1) MB(5) � � � � MB(1) � MB(4) �

A3 B(3) � � � � � � � � MA(3) �

A4 MA(4) MA(3) MA(4) MA(3) MA(1) � MA(2) MB(4) MB(4) MA(3) MA(3)

S1 MA(7) A(3) MA(7) MA(5) MB(3) � MB(3) MB(4) MB(4) MB(2) MB(4)

S2 MB(6) � � � MB(1) MB(5) � � � � MB(2)

S3 MA(8) MA(6) MA(8) � MB(4) � � MB(6) � MB(2) MA(6)

S4 MB(6) � MB(6) MB(5) � � � MB(2) MB(2) � MB(2)

O1 MA(7) MA(3) MA(7) MA(7) � � � � � � MB(3)

O2 MB(6) � MB(6) MB(7) � � � � � � MA(1)

O3 MB(14) � MB(14) MB(11) A(2) � MA(5) MB(6) MB(9) � MA(5)

O4 MB(17) MA(8) MB(17) MB(10) MB(7) MB(10) MB(9) MA(8) MA(8) � MB(10)

I1 MB(4) � MB(4) MB(4) MA(5) MA(8) � � MB(6) � MB(5)

I2 MB(5) � MB(5) MB(3) B(3) MB(4) � � MB(3) � MB(2)

I3 MB(4) � MB(4) � MA(2) MB(4) � MB(3) MB(4) � MB(3)

I4 MB(6) MA(2) MB(6) MA(4) MA(5) MB(6) � MB(2) MB(2) MB(3) MA(3)

Fonte: B=Baixa · MB=Média-Baixa · MA=Média-Alta · A=Alta · (n)=número de
avaliações do grupo naquele tema· �=sem avaliação. A categoria exibida corresponde à
classi�cação predominante do grupo no tema. O índiceM (Tj ) da Tabela 5.6 é calculado
sobre o triângulo fuzzy agregado por interesse (Etapa 3), de granularidade mais �na que

a categoria aqui apresentada. Elaborado pela autora.

5.5 Resultados: Índices de Materialidade M (Tj )

O processamento das 530 avaliações GUT, mediante aplicação sequencial das

seis etapas descritas no Capítulo 4, produziu os índices de materialidadeM (Tj )

apresentados na Tabela 5.6. Esses valores correspondem à con�guração para-

métrica adotada como referência nesta pesquisa. A estabilidade da ordenação

resultante é examinada na Seção 5.7, e a leitura conclusiva dos resultados é

apresentada em faixas de materialidade na Subseção 5.7.3.
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Tabela 5.6: Índices de materialidadeM (Tj ) gerados pela metodologia ESG+P fuzzy,
Rede D'Or

Pos. Tema Dim. EixoX EixoY M( Tj ) Categ.
1 O1 � Valor da organização e Propósito G 0,5368 0,4889 0,5274 Média
2 A4 � Consumo sustentável E 0,5267 0,3611 0,4419 Média
3 O3 � Resultados operacionais G 0,4297 0,4049 0,4172 Média
4 S3 � Desenvolvimento humano S 0,4473 0,3759 0,4160 Média
5 O2 � Resultados econômicos G 0,3667 0,5500 0,4125 Média
6 I1 � Prosperidade, trabalho e renda P 0,4076 0,3708 0,3970 Média
7 S1 � Ética e valores S 0,5423 0,2450 0,3896 Média
8 A1 � Ecossistema E 0,4333 0,3729 0,3836 Média
9 O4 � Reputação e reconhecimento G 0,3429 0,4267 0,3768 Média
10 I4 � Qualidade de vida no trabalho P 0,4115 0,3101 0,3696 Média
11 I3 � Desenvolvimento pessoal P 0,4102 0,3088 0,3653 Média
12 A2 � Energia E 0,4156 0,2906 0,3631 Média
13 I2 � Participação e pertencimento P 0,2935 0,2917 0,2930 Baixa
14 S4 � Desenv. econômico e infraestr. S 0,2709 0,3088 0,2923 Baixa
15 S2 � Direitos humanos S 0,2759 0,2292 0,2655 Baixa
16 A3 � Clima E 0,1000 0,3500 0,2479 Baixa

Fonte: Categoria segundo a Tabela 4.4 (Cap. 4). As colunas EixoX, EixoY eM (Tj )
resultam de três execuções independentes do pipeline sobre populações distintas de
grupos (Seção 4.9.2). O valor deM (Tj ) corresponde ao consenso global de todos os

grupos avaliadores, e não à média entre os dois eixos. Elaborado pela autora.

Figura 5.1: Matriz de materialidade ESG+P: posicionamento dos dezesseis temas
por eixo. Linhas tracejadas marcam o limiar de quadrante em 0,50 (Tabela 4.5).

Fonte: Elaborado pela autora.
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Nenhum dos dezesseis temas atingiu a categoria Alta (M (Tj ) � 0;66). O valor

máximo observado foiM (Tj ) = 0 ;5274, para o tema O1. Doze temas foram

classi�cados como Média, e quatro como Baixa (I2, S4, S2 e A3). Esse padrão

é coerente com a natureza compensatória do operador de consenso adotado

(Seção 4.7). Como a média aritmética simples tende a um valor central quando

os grupos discordam, e como poucos temas reúnem concordância unânime em

torno da categoria Alta entre todos os grupos que os avaliaram, é esperado

que o índice �nal permaneça na faixa intermediária da escala.

Contribui para esse mesmo padrão a granularidade da escala GUT adotada.

Como G, U e T variam de 1 a 3, o escore normalizadosgj assume apenas

dez valores distintos, e a categoria Alta exigesgj � 0;70, condição alcançada

somente pela combinação máximaG = U = T = 3. Avaliações elevadas, mas

não máximas, comoG = U = 3 e T = 2 (sgj = 0;667), classi�cam-se em

Média-Alta. A concentração dos resultados na faixa Média decorre, portanto,

da combinação entre o operador compensatório e essa característica da escala

de entrada.

O tema O1, Valor da organização e cumprimento do Propósito/Missão, ocupou

a primeira posição, impulsionado por um EixoX elevado (0,5368). Os quatro

grupos internos que o avaliaram, Acionistas, Conselheiros, Dirigentes e Inves-

tidores, classi�caram-no na categoria Média-Alta, e dois deles �guram entre os

de maior saliência institucional (Acionistas e Dirigentes, comPLUnorm = 1;0).

O EixoY (0,4889), por sua vez, apoiou-se em uma única avaliação externa, dos

Órgãos reguladores.

No extremo oposto, o tema A3, Clima, registrou o menor índice (M (Tj ) =

0;2479) e também a menor cobertura. Apenas dois grupos o avaliaram, Aci-

onistas (categoria Baixa) e Reguladores ambientais (Média-Alta). O EixoX

(0,1000), calculado exclusivamente a partir da avaliação de Acionistas em ca-

tegoria Baixa, evidencia baixa prioridade climática entre os grupos internos

consultados. Dada a cobertura reduzida, esse valor expressa a percepção de

um único grupo interno e deve ser interpretado com cautela.

A Tabela 5.7 estende os resultados deM (Tj ) com a faixa fuzzy de incerteza

[M a(Tj ); M c(Tj )] de�nida na Seção 4.8.5, obtida da propagação do fator de

modulação institucional aos três parâmetros do triângulo de consenso. A Fi-

gura 5.2 apresenta essa mesma informação de forma grá�ca, substituindo a

leitura direta da tabela pela visualização da faixa de cada tema como inter-

valo em torno do índiceM (Tj ).
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Tabela 5.7: Faixa de incerteza[M a; M c] e teste de divergência estrutural, dezesseis
temas

Tema M a M (centroide) M c Amplitude ( M c � M a) Diverg. estrutural

A3 0,1167 0,2479 0,4229 0,3063 Não

S2 0,1281 0,2655 0,4363 0,3082 Não

S4 0,1473 0,2923 0,4645 0,3172 Não

I2 0,1449 0,2930 0,4621 0,3172 Não

A2 0,2080 0,3631 0,5365 0,3285 Não

I3 0,2033 0,3653 0,5343 0,3311 Não

I4 0,2167 0,3696 0,5316 0,3149 Não

O4 0,2244 0,3768 0,5427 0,3183 Não

A1 0,2283 0,3836 0,5530 0,3248 Não

S1 0,2340 0,3896 0,5512 0,3171 Não

I1 0,2296 0,3970 0,5642 0,3346 Não

O2 0,2292 0,4125 0,5958 0,3667 Não

S3 0,2469 0,4160 0,5816 0,3347 Não

O3 0,2612 0,4172 0,5800 0,3188 Não

A4 0,2806 0,4419 0,6046 0,3240 Não

O1 0,3480 0,5274 0,7003 0,3523 Não

Fonte: Amplitude média de 0,326. Elaborado pela autora, a partir do endpoint
/api/debug/materialidade .
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